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CAPÍTULO I 

0 «PLANO DAS ÍNDIAS» 

Caro leitor, saberás decerto que neste ano de 
1969 se celebra o quinto centenário do nascimento 
de Vasco da Gama. Tal nome recordar-te-á algo, 
sem dúvida! Isso mesmo! 0 caminho marítimo 
para a índia! E o que significa esta expressão 
«caminho marítimo para a índia»? Pois bem a 
resposta à pergunta será o assunto que irá encher 
as páginas deste livrinho. 

É justa a fama que se conservou da chegada 
dos Portugueses ao Oriente em 1498. Significou 
tanto para Portugal que o seu eco perdura ainda 
nos nossos dias. Mas é difícil de compreender a 
importância dessa viagem se não se olhar um pou¬ 
co para trás, para os esforços que os Portugueses 
vinham realizando havia anos e anos, no desejo 
de atingir o Oriente. 
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Não está hoje, talvez, muito bem determinado 
quando nasceu entre os nossos a verdadeira inten¬ 
ção de chegar à índia. Pensa-se que já o Infante 
D. Henrique a teria tido. Como naturalmente sa- 
beras, 0 Infante D. Henrique foi quem organizou 
as primeiras descobertas marítimas realizadas 
pelos Portugueses. Era o terceiro filho varão do 

reinou de 1385 a 
1433). Consemu-se solteiro e dedicou toda a sua 
vida à grande tarefa dos descobrimentos maríti¬ 
mos. Em 1415, sendo ainda muito novo. pois tinha 
apenas vinte e um anos, juntamente com o Rei, 
seu Pai, e os irmãos mais velhos, D. Duarte (o 
Príncipe herdeiro) e D. Pedro, partiu à conquista 
duma cidade,_ Ceuta, situada em Marrocos, no 
Norte de África. Esta cidade era posse dos mou¬ 
ros povo^aguerrido, inimigo dos Cristãos, e que 
poderia por em perigo os países da Europa, entre 
os quais se contava Portugal. 

_ Provavelmente saberás como esta conquista 
foi pretexto para os nossos praticarem muitos ac- 
tos de heroísmo. Depois, o Rei, os Príncipes e o 
exercito voltaram para Portugal e ficou em Ceuta 
uma guarnição militar, ou seja, um certo número 
de soldados, para a defender dos inimigos. Mas 
mfehzmente, nem tudo corria pelo melhor. A ci¬ 
dade estava sozinha, isolada no meio dos mouros 


e, portanto, a vida lá não era muito fácil. Havia 
porém uma maneira de diminuir as condições du¬ 
ras em que Ceuta vivia. Bastaria para tal, pensa- 
va-se então, conquistar mais cidades e alargar o 
território que Portugal dominava em Marrocos. 
Para o nosso país resultaria desse alargamento 
uma maior riqueza pois os muçulmanos, os mou¬ 
ros, eram povos ricos que faziam o comércio do 
ouro. Além disso cultivavam muito trigo, de que 
0 nosso país nem sempre estava bem abastecido. 
Não se punha também de lado a importância do 
exército. Um país poderoso necessitava de manter 
um exército forte, e o exército só era forte se ti¬ 
vesse ocasião de se treinar convenientemente. A 
luta com os mouros constituia assim uma ma¬ 
neira óptima de o exército se treinar. Eram por¬ 
tanto estes os motivos importantes que levaram 
os Portugueses a pensar em mais conquistas. 

Havia, contudo, formas diferentes de Portugal 
ir ocupando novas terras. Isso compreendeu o 
Infante D. Henrique. 

Será bom lembrar-te aqui, caro leitor, que 
Portugal, quase desde o princípio da sua vida 
como nação, se tinha lançado ao mar. 0 nosso 
território está rodeado por mar em grande parte 
da sua extensão. Nesse mar abundam peixes de 
várias espécies. Desde os primeiros tempos da sua 
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nacionalidade os Portugueses praticaram a pesca 
como modo de vida e utilizaram barcos para co¬ 
merciar com outros povos. Desde sempre o mar 
tinha feito parte do dia a dia de muitos Portugue¬ 
ses. Não admira por isso, que o Infante D. Hen¬ 
rique tivesse compreendido que pelo mar se po¬ 
deriam atingir novas terras. Mais ainda: que por 
mar se poderiam atingir terras desconhecidas às 
quais os Portugueses fossem os primeiros a che¬ 
gar e que por esse facto ficassem a pertencer a 
Portugal. 

Assim, as primeiras navegações dirigiram-se à 
costa de Marrocos, acompanhando as conquistas 
que os nossos iam realizando. Quase ao mesmo 
tempo foram ainda descobertos pelos Portugueses 
os arquipélagos do Oceano Atlântico mais próxi¬ 
mos de Portugal, que são as ilhas da Madeira, 

Porto Santo, Açores e as Canárias, pertencendo, 
hoje, este último à Espanha. 

O Infante D. Henrique, tendo pois tomado esta 
determinação de levar a cabo a empresa dos des- j 
cobrimentos marítimos, foi viver para Sagres, no | 
Algarve. Aí chamou para junto de si gente capaz ! 

de 0 ajudar, e todos os anos mandava que de Sa- 1 

gres saíssem caravelas, que deviam avançar cada í 
vez mais para sul, a desbravar a costa de África. | 


Não é, portanto, impossível pensar-se que o 
Infante teria já tido a ambição de chegar à índia. 
E agora perguntar-me-ás com certeza: mas porquê 
à índia? Porquê esse desejo sempre constante de 
atingir a índia? 

A índia era tão desejada por ser uma região 
da Ásia extraordinariamente rica. A sua fama 
tinha chegado até Portugal. E eram precisamente 
os mouros, nossos grandes inimigos, quem trazia 
para a Europa os produtos orientais: o ouro, as 
pedras preciosas, as pérolas e as especiarias, isto 
é, a pimenta, a canela, o gengibre, o cravinho da 
índia, etc. 

Os Portugueses sabiam, por conseguinte, que 
na índia abundavam estes produtos e que eram 
os muçulmanos que os traziam pelo Mar Vermelho 
para a Europa. 

Nessa altura falava-se também muito em Por¬ 
tugal do Preste João das índias. Este Preste João 
era um rei cristão, cujo reino se situava na Abis¬ 
sínia, ou seja, em África, ao sul do Egipto, o qual 
vivia isolado entre povos infiéis que não adoravam 
a Cristo. Este facto tem feito embaraçar alguns 
historiadores quando querem determinar a altura 
em que o «plano das índias» nasceu em Portugal. 
Se chamavam ao Preste João «das índias», sendo 
0 seu reino em África, não procuraria o Infante 
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D. Henrique apenas atingir um reino africano e 
não propriamente a verdadeira índia, no conti¬ 
nente asiático? 

Existem alguns documentos nos quais nos po¬ 
deremos apoiar para adquirir uma quase certeza 
de que o Infante pensava já na verdadeira índia. 

Porém, quando o Infante morreu em 1460, as 
navegações tinham chegado mais ou menos, a meio 
da costa de África, mais precisamente à Serra 
Leoa. Poderia parecer, à primeira vista, absurdo, 
se D. Henrique queria chegar à índia, por que 
motivo perderia tanto tempo com a costa africana. 
Pois não é de modo nenhum absurdo, como o In¬ 
fante D. Henrique o compreendeu, e muito bem. 

Para se chegar à índia seria mais perto nave¬ 
gar pelo Mar Mediterrâneo, daí pelo Mar Verme¬ 
lho e atingir-se o Oceano índico. Mas esse era 
0 caminho que, em sentido inverso, faziam os mu¬ 
çulmanos para trazer à Europa os produtos orien¬ 
tais. A Portugal não interessava de forma alguma 
entrar em conflito com povos tão aguerridos, tão 
ricos e tão bem armados. Esgotar-se-iam inútil¬ 
mente esforços e vidas. Seria mais prudente e com 
certeza mais proveitoso procurar-se outro cami¬ 
nho. E foi-se trilhando esse caminho junto da cos¬ 
ta africana, pouco a pouco, para se conhecer bem 
as condições de navegação e, além disso, para se 


tomar posse dessas terras para Portugal. Não só 
a procura deste acesso às regiões orientais, como 
0 método que os Portugueses seguiram nessa pro¬ 
cura, foram altamente proveitosos para Portugal: 
em primeiro lugar, porque se iam realizando pro¬ 
gressos na navegação; em segundo lugar, porque 
se iam conhecendo e ocupando novas terras. 
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CAPÍTULO II 

D. JOÃO II, O VERDADEIRO «REI AFRICANO» 

A História atribui o cognome de «Africano» 
ao Rei Português D. Afonso V, que reinou de 1438 
a 1481. Valeu-lhe este epíteto o facto de se ter em¬ 
penhado arduamente em conquistar várias cida¬ 
des e praças fortes de Marrocos, região africana 
já nossa conhecida. Mas se este Rei mereceu, e 
bem, tal sobrenome, melhor ainda o mereceria D. 
João II, seu filho e sucessor. D. Afonso V limitou- 
-se a ocupar pontos de uma região com a qual 
Portugal já tinha contactos: o Norte de África. 
D. João II procurou, por todos os meios desbra¬ 
var e conhecer as dimensões exactas de todo o 
continente africano. 

Explicando melhor: enquanto o pai ocupava 
militarmente uma zona que tinha indubitável in¬ 
teresse estratégico e político para Portugal, o filho 
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empenhava-se em conhecer na sua totalidade o 
continente que se entrepunha entre Portugal e o 
Oriente, esforçando-se, portanto, por encontrar o 
caminho mais rápido e mais seguro de Portugal 
à índia, excluindo, claro está, o caminho pelo 
Mediterrâneo, porque esse, como já sabemos, per¬ 
tencia aos mouros. 

Mas como é que D. João II conseguirá saber 
de que tamanho é a África e qual a melhor ma¬ 
neira de os Portugueses a atravessarem ou rodea¬ 
rem por mar? Vamos ver isso agora, em porme¬ 
nor. 

D. João II utilizou principalmente três vias 
para o conhecimento do continente africano: 

— pelo mar, 

— pela navegação dos grandes rios africanos, 

— pela penetração das grandes florestas equa¬ 
toriais. 

As navegações marítimas ao longo da costa 
foram uma das preocupações do Rei. E compre¬ 
enderemos tanto melhor isso, quanto soubermos 
que não só estavam dentro da tradição nacional, 
mas eram ainda uma obra que devia ser conti¬ 
nuada. 

A verdadeira inovação que se praticou no de¬ 
correr do reinado deste monarca foi porém as pe- 
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netrações para o interior de África. Elas proces¬ 
saram-se através do curso navegável dos rios ou 
pelas grandes florestas equatoriais. 

Os Portugueses tinham atingido, havia já bas¬ 
tantes anos, a foz do rio Gâmbia e a foz do rio 
Senegal. Segundo se pensava naquele tempo, estes 
dois rios eram braços doutro rio muito maior, o 
Níger, que passava muito para o interior por uma 
fabulosa cidade em que abundava o oiro — Tom- 
buctu. 

Mandou portanto D. João II que se seguisse 
por estes rios acima; mas tanto o Gâmbia como 
. 0 Senegal, a certa altura do seu curso, apresenta¬ 
vam rápidos, ou seja, pequenas quedas de água, 
respectivamente em Cantor e Felu. Mas a deter¬ 
minação do Rei Português era tão forte que pensou 
mesmo em destruir esses rápidos para que os na¬ 
vios pudessem seguir mais além. Simplesmente a 
despesa era tão grande e o trabalho tão árduo que 
D. João II teve de pôr a ideia de parte. 

Ainda relacionado com este rio Senegal sabe- 
, mos de outro episódio curioso. Entre 1488 e 1490 
' vem a Portugal um rei nativo, o rei de Bemoim, 

■ 7 j cujo reino se situava próximo do rio mencionado. 

, '■’’em pedir auxílio militar contra os seus inimi¬ 

gos. D. João II recebe-o, converte-o ao Cristianis- 
.. mo, baptizando-o com o nome de D. João, e envia-o 
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de regresso ao seu país, acompanhado por uma j 
frota de vinte navios bem armados. Este contin- i 
gente português devia ainda construir uma í‘or> ! 
taleza na foz do Senegal, com o duplo fim de de- 1 

fesa militar e de base para comércio com os povos I 

da região. Devido a circunstâncias várias, entre j 
elas a morte de D. João, rei do Bemoim, não se ; 
chegou a construir a fortaleza, mas a expedição j 

não foi de todo inútil. Com efeito, esta demonstra- ! 

ção de força do Rei de Portugal impressionou tan- | 
to os chefes locais que passaram a recorrer a D. 

João II sempre que precisavam de auxílio ou de j 
árbitro entre as suas questões. Cresceu conside- j 
ràvelmente a influência do monarca português í 
nesta região. | 

Mas nem sempre as tentativas de contacto com ! 
os nativos se processaram pelas vias fluviais. Ou- j 
tras formas foram utilizadas pelos Portugueses. I 
Ainda no reinado de D. Afonso V tinham-se esta¬ 
belecido os nossos era Arguim, perto do Cabo 
Branco na costa ocidental africana, com o objec- 
tivo principal da compra do oiro e da troca de es¬ 
cravos. Os Portugueses tinham conseguido com 
sucesso desviar para o litoral algumas das cara¬ 
vanas que transportavam o oiro desde as zonas 
de mineração do Centro para o Norte de África. 

Ora foi justamente de Arguim que partiu outra 


expedição para o interior e se fundou outra fei¬ 
toria no oásis de Uadem, a 70 léguas da costa. 

Mais para sul, por outro grande rio africano, 
0 Níger, que desagua em pleno Golfo da Guiné, 
seguiu uma expedição comandada por João Afon¬ 
so de Aveiro que explorou este rio até à região de 
Opu, ainda não localizada modernamente. JÊ no 
regresso desta expedição que João Afonso de Avei¬ 
ro traz uma série de notícias que irão ter impor¬ 
tantes repercussões. 

João Afonso de Aveiro tinha descoberto no 
curso do Níger o reino de Benim, do qual traz um 
embaixador para Portugal entre 1484 e 1486. O 
dito embaixador informa D. João 11 que a vinte 
luas para este de Benim existe um soberano que 
apresenta as maiores semelhanças com o Preste 
João. É considerado entre os chefes nativos como 
0 Papa entre os Cristãos. Cada vez que um rei 
local sobe ao trono é confirmado por este sobera¬ 
no, a quem chamam Ogané. O Ogané nunca se 
apresenta em público senão escondido entre corti¬ 
nas de seda, deixando entrever apenas um pé. 

Reuniu então D, João II os seus cosmógrafos, 
{^) e estudaram longamente o que lhes fora re¬ 


co - Cosmógrafo é aquele que descreve astronòmicamente o 
Universo. 
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latado. Coíisultaram a «Tábua Geral de Ptolo- 
meu» (^) e concluiram, após terem convertido as 
vinte luas de duração da viagem em 250 léguas, 
que era possível que este rei fosse realmente ó 
Preste João. Mas há um facto que te poderá pare¬ 
cer estranho: como é que os cosmógrafos acredi¬ 
tavam estar o reino do Preste tão próximo da 
costa ocidental? Aqui temos de tomar em linha 
de conta os conhecimentos geográficos da época, 
baseados em grande parte nas informações que 
Ptolomeu transmitira. De facto, se a costa ociden¬ 
tal africana ia sendo a pouco e pouco bem conhe¬ 
cida pelos Portugueses, o mesmo não se passava 
com a costa oriental. Para esta eram fundamen¬ 
tais os dados de Ptolomeu. O erro estava em que 
ao juntar as cartas tradicionais do Mediterrâneo, 
as cartas portuguesas da costa ocidental e as in¬ 
formações ptolomaicas para a costa oriental, re¬ 
sultava um continente africano de dimensão bem 
diversas das reais. Os navios lusitanos ainda não 
tinham passado o Cabo da Boa Esperança, final 
do continente africano. Ptolomeu apresentava-o 
muito mais curto, ou seja, menor em latitude. Por 


(i) - Ptolomeu íol ura geógrafo e astrónomo que viveu no Egipto, 
•na cidade de Alexandria, no século II da nossa era. A sua obra só 
íol traduzida para latim no século XV por Jaoobo Angelo e divulgada 
icntão por toda a Europa, 


outro lado resultava também desta junção que a 
África ficava muito mais estreita, portanto, muito 
menor em longitude. Por isso, D. João II e os seus 
•cosmógrafos, contando com a distância de 250 
léguas, localizaram o Ogãné ao sul do Egipto. 

Igualmente pensavam o Rei e os seus auxilia¬ 
res que 0 reino do Congo estaria bem próximo do 
•do Preste e, por esse motivo, para aí se dirigiu uma 
■expedição em 1490, comandada por Rui de Sousa. 
Dela faziam parte religiosos, que, além da missão 
■de pregar e converter os nativos, como conhece¬ 
dores de matemática que eram, deviam fazer o le¬ 
vantamento da região e obter informações do mis¬ 
terioso rei cristão e das suas relações com a índia. 

Também se tentou atingir o reino do Preste 
•João através do rio Nilo. Em 1488 ou talvez um 
pouco mais tarde enviou o monarca português um 
•etíope. Lucas, com uma carta, ao rei dos Moses, 
nessa altura envolvido em guerra com o impera¬ 
dor do Mali, rei dos Mandingas (^), Sabendo-se 
■que os Moses eram o povo imediatamente vizinho 
para oriente dos Mandingas, julgava-se natural¬ 
mente que constituíam o único estado situado en- 


(‘)-Mali foi um império situado entre o Alto Niger e o Alto 
Senegal. Fundado no século XI dlsaolveu-se noa fins do século XV, 
princípios do século XVI, 
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tre 0 Mali e o reino do Preste João. Não será este 
um indício bem claro de que então se pensava ser 
0 continente africano muito menor em longitude? 

Por um abexim, Lucas Marcos, talvez o mes¬ 
mo que já referimos, mandou ainda D. João II 
uma carta ao rei etíope, via Jerusalém. Nela in- 
cluia, além de uma mensagem de paz, as palavras 
mais correntes da nossa língua; Deus, céu, terra, 
homem, etc, para o caso de já lá terem chegado 
pelas sucessivas expedições portuguesas. Penso 
ser este, sem dúvida, em exemplo bem sipifica- 
tivo do cuidado e escrúpulo que D. João II punha 
nos seus assuntos, e muito principalmente neste 
de que temos estado a tratar: conhecimento glo¬ 
bal ou completo da África, localização dos cris¬ 
tãos etíopes, informações da índia. 

Se todas estas expedições não tiveram à pri¬ 
meira vista um resultado imediato, serviram no 
entanto para que D. João II e os seus colaborado¬ 
res passassem de umas tantas hipóteses a outras 
tantas certezas, certezas essas que vieram a for¬ 
mar de uma maneira cada vez mais segura, o cha¬ 
mado «plano das índias». 


CAPÍTULO III 

A PASSAGEM DO CABO 
DA BOA ESPERANÇA 

Chegou portanto agora a altura de falarmos 
nas grandes viagens por mar, viagens essas que 
se processaram para sul. Foram as duas explora¬ 
ções de Diogo Cão e a de Bartolomeu Dias. 

Diogo Cão realizou a primeira viagem entre 
1482 e 1484, atingindo como ponto terminal o Cabo 
do Lobo. Este cabo, hoje chamado Cabo de Santa 
Maria, situa-se próximo da cidade de Benguela, 
mais ou menos a 13.® de latitude sul. Iniciou a 
segunda viagem em 1485 e chegou à Serra Parda, 
a cerca de 22.“ de latitude sul. Contráriamente ao 
que Diogo Cão previra, ainda não foi desta vez 
que se conseguiu encontrar a tão desejada passa¬ 
gem. Este brilhante feito estava reservado para 
outro navegador português, Bartolomeu Dias. 
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Partindo em 1487 e regressando no ano seguinte, 
após várias dificuldades, conseguiu finalmente do¬ 
brar 0 cabo, a que chamou de Boa Esperança e 
navegar em águas do índico. Mas a viagem de 
Bartolomeu Dias não teve como consequência úni¬ 
ca 0 achamento da passagem de um oceano para 
0 outro pelo sul da África. É lógico calcularmos 
ser fundamental para os Portugueses, que pratica¬ 
vam a navegação à vela, conhecer bem o «regime 
dos ventos» do Atlântico, isto é, saber sempre de 
onde sopravam os ventos para os saberem apro¬ 
veitar. Tinham, além disso, de conhecer as cor¬ 
rentes marítimas, que eram por vezes muito for¬ 
tes e impediam os navios de singrar em direcção 
contrária à sua. Ora justamente um dos resulta¬ 
dos mais importantes da viagem de Bartolomeu 
Dias foi ter podido verificar quais os ventos que 
sopravam no Atlântico Sul, ou seja para sul do 
Equador. Mas verificou ainda mais: esses ventos 
eram simétricos aos ventos do hemisfério norte. 
Com efeito desde muito cedo se conheciam neste 
hemisfério os ventos constantes ou alisados que 
sopravam de nordeste, do Cabo Bojador para sul, 
até próximo da Serra Leoa. Sabia-se também da 
existência e características da corrente das Ca¬ 
nárias, que corria para sul ao longo da costa. Sa¬ 
bia-se, portanto, que na volta para Portugal os na¬ 


vios deviam afastar-se do litoral e navegar pelo 
mar largo para fugir a estes ventos e corrente. 
Quando se atingia as proximidades dos Açores re¬ 
cebiam-se ventos que sopravam de oeste e que os 
impeliam para as costas portuguesas. 

Não podemos ainda deixar de referir que os 
Portugueses, a partir de 1440-41, passaram a uti¬ 
lizar caravelas, isto é, navios de velas triangulares 
que podiam navegar quase contra o vento. Entre 
as velas e o vento chegava a poder existir um ân¬ 
gulo de 40 a 50.“. Era o que se chamava navega¬ 
ção «à bolina» e para se praticar este tipo de na¬ 
vegação tinha de se fazer com o navio uma es¬ 
pécie de zig-zag, os chamados «bordos», para o 
navio se não afastar da direcção pretendida. Acon¬ 
tecia, por vezes, que o vento soprava tão vio¬ 
lentamente que os bordos tinham de ser muito cur¬ 
tos e, por isso, muito repetidos, tornando a viagem 
extraordinariamente vagarosa. Assim, mesmo 
utilizando caravelas, era conveniente procurar-se 
ventos mais favoráveis e, portanto, novas rotas. 
Foi exactamente isso que sucedeu com Bartolomeu 
Dias, Uma vez a navegar no Atlântico Sul, co¬ 
nheceu os ventos constantes que sopravam de sues¬ 
te, junto à costa e que correspondiam perfeita¬ 
mente aos bem conhecidos Alisados do hemisfério 
norte. Encontrou ainda outra correspondência: a 
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dos ventos de oeste, que lhe permitiram dobrar o 
Cabo da Boa Esperança, com a dos ventos, tam¬ 
bém de oeste, que sopravam junto aos Açores, 
Estava comprovada, portanto, como que uma 
simetria de ventos em ambos os hemisférios e que 
seria da mais significativa importância para o 
estabelecimento das rotas do Atlântico Sul, no¬ 
meadamente a que utilizou Vasco da Gama na sua 
primeira viagem, como mais adiante veremos. 
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OAPÍTÜLO IV 

A CHEGADA AO OCEANO ÍNDICO 
POR TERRA 

No mesmo ano em que partiu Bartolomeu 
Dias por mar, em 1487, partiam por terra dois 
emissários de D. João II, Afonso de Paiva e Pero 
da Covilhã. Os seus objectivos eram bem deter¬ 
minados. O primeiro levava cartas do Rei portu¬ 
guês para o Preste João, o segundo devia colher 
informações seguras sobre o comércio no índico, 
portos que o serviam e meios de navegação neste 
oceano. 

Assim, partindo de Lisboa e passando por Va¬ 
lência, Barcelona, Nápoles, Rodes, atingem Ale¬ 
xandria, passam ao Cairo e daqui a Adem, pro- 
vàvelmente no Verão de 1488. Em Adem sepa¬ 
ram-se, pois Pero da Covilhã tem de aproveitar 
os ventos favoráveis para navegar para a índia. 
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Durante cerca de um ano visita diversos por¬ 
tos do Oceano índico: Cananor, Calecute, Goa, 
Omuz. No final de 1489, aproveitando a monçãO' 
(^) de nordeste dirige-se a Sofala, na costa orien¬ 
tal da África, próxima da localização da actual 
cidade portuguesa da Beira. Daqui, via Adem e 
Tor, regressa ao Cairo e recebe a notícia da mor¬ 
te de Afonso de Paiva. Decidido a realizar a mis¬ 
são de que este fora incumbido, entrega as infor¬ 
mações colhidas nas suas viagens a dois emissá¬ 
rios do Rei, José de Lamego e Rabi Abraão de 
Beja. Acompanha este último a Ormuz e interna- 
■se finalmente na Etiópia donde nunca mais sai. 

Já no século XVI foi encontrado por uma mis¬ 
são portuguesa, de que fazia parte o Padre Fran¬ 
cisco Álvares, que escreverá mais tarde uma obra 
intitulada «Verdadeira Informação do Preste 
João das índias». Nela referirá as várias peripé¬ 
cias da vida de Pero da Covilhã, acompanhadas 
de um relato minucioso das suas viagens. 

Chegamos, portanto, ao momento em que D. 
João II sabia por Bartolomeu Dias que se podia 
atingir o Oceano índico, navegando pelo Atlântico 


(') — Em meteorologia, monção é o vento que sopra com regu¬ 
laridade durante uma determinada estaçlo do ano, especialmente nas 
regiões tropicais, 
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Sul e contornando o Cabo da Boa Esperança. Sa¬ 
bia também por Pero da Covilhã que uma vez 
alcançada Sofala, a navegação daí para a índia 
não oferecia dificuldades de maior. O Rei estava 
ainda bem esclarecido quanto às magníficas pers¬ 
pectivas de comércio que existiam no Oriente. 

Ao mesmo tempo iam chegando à corte de 
Lisboa mais resultados das várias expedições que 
desbravavam o continente africano como passo 
decisivo para que se atingisse a índia. 

Mas a D. João II não interessava atingir o 
Oriente de qualquer maneira. Interessava-lhe sim, 
estabelecer uma base cristã e, para isso, era van¬ 
tajosa a situação geográfica do reino do Preste 
João, a fim de se poder organizar uma rede de 
transporte de especiarias que escapasse totalmen¬ 
te à interferência muçulmana. De facto, até aí, 
como sabemos, eram os muçulmanos que detinham 
0 transporte para a Europa, e o comércio dos pro¬ 
dutos orientais. 

Reunindo todas estas informações, estava prà- 
íicamente desvendado o caminho marítimo para a 
índia. Antes, contudo, de o utilizar pela primeira 
vez faltava assegurá-lo para Portugal. 


33 

3 




CAPÍTULO V 


A DIVISÃO DO MUNDO 
ENTRE PORTUGAL E ESPANHA 

Nenhuma outra nação deveria tomar conheci¬ 
mento do caminho marítimo para a índia nem uti- 
lizá-lo antes ou mesmo depois de os Portugueses 
0 fazerem. A nação mais directamente temida 
era Castela, que se tinha sempre levantado como 
rival dos Portugueses nas navegações atlânticas. 
O motivo para que D. João II reagisse nesse senti¬ 
do surgiu em breve. 

Cristóvão Colombo na sua célebre viagem, du¬ 
rante a qual tocara em algumas das Antilhas, 
passou pelo Tejo em 1493. Convidado por D. João 
II, vai à presença do monarca relatar pormenores 
das terras que descobrira. Iraediatamente protes¬ 
ta 0 Rei português junto do Rei de Castela, ale¬ 
gando a pertença dessas terras a Portugal. De 
facto, de acordo com um tratado que os monarcas 
de ambos os países haviam concluído em 1480, o 




tratado de Alcáçovas-Toledo, tinha ficado estabe¬ 
lecido que as terras e mares conhecidos e desco¬ 
nhecidos ao sul do Arquipélago das Canárias fi¬ 
cariam a pertencer a Portugal. Acrescentava-se a 
cláusula «Contra Guinea», ou seja, em terras de 
África, Esta cláusula explica-se por ser então a 
costa africana a única em vias de ser explorada. 
Visto que as terras achadas por Colombo não se 
encontravam perto do continente africano, o pro¬ 
blema seria já outro. Mas D. João II não dá tempo 
a que se levante qualquer discussão, agindo pron¬ 
tamente. A divisão feita pelas Canárias e aceite 
por ambos os países era, segundo o Rei português, 
aplicável a qualquer ponto do Universo. Para re¬ 
forçar esta atitude manda aparelhar uma armada 
com 0 objectivo de ocupar as terras recém-desco- 
bertas por Colombo. 

Simultaneamente envia emissários e embaixa¬ 
dores a Castela até que em 1494, finalmente, pos¬ 
ta de lado a mediação do Papa castelhano Ale¬ 
xandre VI se chega a um acordo firmado em Tor- 
desilhas. Por este tratado fica o mundo dividido 
em duas 2 onas de hegemonia, ou domínio; a es¬ 
panhola a ocidente de um meridiano, linha traça¬ 
da de polo a polo, a 370 léguas para oeste das 
ilhas de Cabo Verde, e a portuguesa a oriente 
desse mesmo meridiano. 



Linha divisória do Atlântico, estabelecida pelo tratado 
de Tordesilhas (17 de Junho de 1494). 




A primeira ideia de D. João II foi fazer a di¬ 
visão por um paralelo, isto é, por uma linha cor¬ 
rendo paralelamente ao Equador, o que lhe ga¬ 
rantiria 0 domínio do mundo austral (0. Pode 
pois parecer estranho que tivesse recusado uma 
proposta do Papa Alexandre VI, anterior à con¬ 
clusão do tratado, pela qual a divisão se deveria 
fazer por um meridiano traçado apenas a 100 lé¬ 
guas para ocidente do arquipélago de Cabo Verde 
e que daria a Portugal uma parte muito maior 
do Oriente. Aceitando o meridiano traçado 370 
légi as a oeste do referido arquipélago, perder-se-ia 
grande parte desse Oriente fabuloso. Qual seria 
então, perguntar-me-ás agora, a verdadeira fina¬ 
lidade desta anuência? Foi com certeza para man- 
! ter a exclusividade da navegação do Atlântico Sul. 

' Sendo a costa ocidental africana já portuguesa, 
era preciso garantir para Portugal a posse das 
terras que a oeste limitavam o Atlântico. D. João 
II poderia não ter um perfeito conhecimento das 
I futuras terras do Brasil, mas sabia que existiam 
e previa a enorme importância que teriam para 
Portugal. Ora o meridiano de Tordesilhas cortava, 
para o nosso país, uma parte considerável do que 
seria mais tarde o território português do Brasil. 


(') ~ Austral - a sul do Equador. 



CAPÍTULO VI 


ESTABELECIMENTO DA ROTA DEFINITIVA 

Estava, portanto, escolhida e garantida a rota 
definitiva para a índia, ou seja, através da pas¬ 
sagem pelo Cabo da Boa Esperança. Faltava ape¬ 
nas ligar 0 ponto terminal da viagem de Pero da 
Covilhã, que fora Sofala, e o da viagem de Bar- 
tolomeu Dias, que fora o Rio do Infante. Pontos 
da costa oriental africana que distavam um do 
outro somente 16® e 30' de latitude, isto é, aproxi¬ 
madamente 300 léguas. 

Mas agora vais com certeza perguntar: por 
que motivo só em 1497 partiu a frota de Vasco 
da Gama, uma vez que já em 1491 D. João II pos- 
suia elementos seguros quanto à figuração das 
terras e condições de navegação no Oceano índico? 

Existem escassas informações da época, que 
provam que o Rei não se desinteressou deste as- 
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sunto. No «Roteiro de Sofala», um dos três ro¬ 
teiros da autoria do piloto árabe Ahmad Ibn 
Madjid, que auxiliou Vasco da Gama na primeira 
viagem, encontra-se a afirmação de que em 1495, 
navios portugueses, navegando próximo de Sofala, 
ali naufragaram no dia da festa de S. Miguel. 
Outro escritor árabe, Kutb ad-din an-Nahrawali, 
que escreveu nos meados do século XVI, informa¬ 
mos igualmente de um naufrágio sofrido pelos 
navios portugueses nessa época, e na região de 
Sofala. 

Portanto é muito possível que D. João 11 tenha 
promovido expedições para o conhecimento do 
caminho marítimo para a índia, anteriores à 
viagem de Vasco da Gama. De facto, tendo con¬ 
cluído em 1494, como já vimos, o Tratado de Tor- 
desilhas, é de supor que, logo no ano seguinte, 
quisesse colher os resultados da política externa 
tão brilhantemente conduzida. 

Mas se D. João II realmente promoveu tais 
expedições, as condições geográficas levam-nos a 
aceitar a possibilidade de naufrágios. É que Sofala 
está situada na reentrância mais funda da costa 
oriental africana e no fim de Setembro esta zona 
está sujeita a correntes violentas — a corrente de 
Moçambique e a contra-corrente de Madagáscar 


—e ventos ásperos, que sopram de oeste e rondam 
para nordeste. Assim se explica ser dificílimo se 
não impossível, para pilotos desconhecedores des¬ 
tas condições, atingir o porto de Sofala vindo pelo 
sul. 

Confirma o que foi dito o facto de o piloto 
árabe localizar o naufrágio no dia da festa de S. 
Miguel. Não possuindo os árabes o sistema de da¬ 
tação dos cristãos, o piloto conheceu esta forma 
de localizar no tempo, através de conversas de 
cristãos, talvez mais tarde, quando auxiliou Vasco 
da Gama. 

O silêncio em que permaneceram nas fontes da 
época estas viagens poder-se-á explicar pela ne¬ 
cessidade de ocultar de Espanha os resultados se¬ 
guros e imediatos dos conhecimentos geográficos, 
que tinham permitido a D. João II alcançar tão 
vantajosa posição em Tordesilhas. 

Depois de termos, portanto, analisado com al¬ 
gum pormenor toda a sequência lógica dos desco¬ 
brimentos portugueses, parece não ser possível 
duvidar que eles tivessem obedecido a um plano. 
Plano esse que, embora elaborado e executado por 
diferentes personalidades, nunca deixou de trilhar 
a via inicial. 


42 


43 



Assim vimos que para D. Henrique importava 
conhecer a costa de Áfica e o seu interior, para 
realizar os seus objectivos: 

— oposição e, se possível, destruição do poder 
muçulmano, 

— contacto com reinos cristãos que o auxilias¬ 
sem nesta tarefa, 

— relações comerciais com as terras descober¬ 
tas, nomeadamente anseio de atingir o Orien¬ 
te com este mesmo fim, 

— evangelização dos povos recém-conhecidos. 

De igual modo para D. João II o conhecimen¬ 
to exacto da África era indispensável como via 
para se atingir o Oriente. 

Não podemos, portanto, isolar a primeira via¬ 
gem de Vasco da Gama à índia, de anos e anos de 
esforços que os Portugueses vinham realizando. 
Foram os progressos dos conhecimentos geográ¬ 
ficos, da ciência náutica, das técnicas cartográfi¬ 
cas, dos conhecimentos políticos, que permitiram 
a realização do ponto máximo de toda esta obra: 
a chegada a Calecute em 20 de Maio de 1498. 

Se esta viagem foi a consequência lógica e de¬ 
sejada de toda a actividade descobridora dos Por¬ 
tugueses desde o primeiro quartel do século de 
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quatrocentos, ela veio também alterar profunda¬ 
mente, pelas suas consequências, os aspectos 
económicos, político e social de Portugal. 

Mas é ainda cedo para nos abeirarmos dos re¬ 
flexos da chegada dos Portugueses à índia. Im¬ 
põe-se, em primeiro lugar, um estudo prévio da 
viagem em si, das técnicas que a permitiram e 
dos principais acontecimentos que sucederam no 
decorrer dela. 
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II PARTE 


A VIAGEM 




CAPÍTULO I 


PREPARAÇÃO DA VIAGEM 

Conforme lemos nos capítulos anteriores, te¬ 
mos de concluir que possivelmente D. João II to¬ 
mou a iniciativa de preparar a viagem à índia. 
Contudo, nem todos os cronistas desta época 
estão de acordo em atribuir-lhe o plano da expe¬ 
dição. Assim afirmam uns, por exemplo Garcia 
de Resende que foi secretário de D. João II, que 
a este Rei coube a verdadeira organização, e que 
ao seu sucessor, o Rei D. Manuel, só coube o 
mérito de ultimar o que D. João II iniciara. 

Outros cronistas da época, como por exemplo 
João de Barros, que escreveu as «Décadas da 


(') —Cronista é aquele que escreve uma crónica, isto é, uma 
narração de factos históricos por ordem do seu acontecimento no 
tempo. 
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Ásia», dizem que D. Manuel não tomou a decisão 
de realizar a viagem à índia de ânimo leve. Pelo 
contrário, considerou de tal forma importante esta 
realização, que resolveu reunir conselho em Mon- 
temor para debater o problema. Ê evidente que 
neste conselho surgiram opiniões muito diferen¬ 
tes. Propunham uns que se não fizesse a viagem 
porque isso traria ao reino grandes encargos, uma 
vez que a índia era tão distante. Outros apoiavam 
0 Rei, afirmando que a descoberta da índia seria 
motivo de grande glória para Portugal e inveja 
para os outros países. 

Em todo 0 caso somos levados a reflectir que 
para uma tentativa de tanta audácia e que en¬ 
frentava inúmeras dificuldades, o espaço de vin¬ 
te meses que medeia entre a morte de D. João II 
e a partida de Vasco da Gama não permitia le¬ 
vantar do nada semelhante empresa. Não só era 
complexo o aspecto material, como se devia ainda 
juntar-lhe todos os elementos colhidos em via¬ 
gens, experiências e conhecimentos anteriores, 

D. Manuel foi portanto o herdeiro de D. João 
II em tudo, e até, do projecto da viagem que se¬ 
ria para ele um dos motivos de maior glória. 
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CAPÍTULO II 

A ESCOLHA RECAI EM VASCO DA GAMA 

Esta primeira viagem à índia contrasta em 
alguns pontos com o que se verificou nas navega¬ 
ções anteriores ao longo do continente africano. 
Circunstância que prova, sem dúvida, a perfeita 
consciência de que esta expedição seria forçosa¬ 
mente de natureza diferente. 

Perguntar-me-ás, certamente, porque teria si¬ 
do escolhido Vasco da Gama para capitanear a 
expedição. De facto, a sua categoria social eviden¬ 
cia-o perante o grosso dos outros navegadores ou 
comandantes de expedições que eram, em geral, 
criados do Infante D. Henrique, ou da Casa Real, 
ou ainda funcionários régios. Vasco da Gama per¬ 
tence à nobreza, é Comendador da Ordem de San¬ 
tiago e frequenta a corte. 

Quarto filho varão de D. Isabel Sodré e de Es¬ 
tevão da Gama, alcaide-mór de Sines, e neto de 

51 



Vasco da Gama (ambos servidores de D. Afonso / 
V nas guerras contra Castela) nasceu na vila de | 
Sines, no ano de 1469. Pouco se sabe, porém, da i 

sua vida durante os anos que precederam a pri" j 

meira viagem à índia, Só chegaram até nós um 
ou outro elemento: Vasco da Gama servira já D. j 
João II em ocasiões era que demonstrara coragem i 
e vigor. Neste caso, por exemplo: sendo frequentes i 
os ataques praticados pelos corsários franceses | 
aos nossos navios, em determinada ocasião chega- | 
ram mesmo a aprisionar uma caravela que vinha ; 
da Mina, abundantemente carregada de oiro. D. | 
João II ordenou então, como represália, que Vas¬ 
co da Gama tomasse todos os navios franceses va¬ 
rados em portos portugueses, tarefa que levou a 
cabo corajosamente e a contento do Rei. 

Portanto, continuando a responder à pergun¬ 
ta que formulaste, Vasco da Gama foi escolhido 
por reunir várias qualidades. Era corajoso, como 
acabámos de ver. Além disso, segundo dizem os 
cronistas, era «experimentado nas coisas do mar». 
Realmente Vasco da Gama tinha efectuado via¬ 
gens à Guiné e aprendera tanto da arte marítima 
que poderia competir com os pilotos mais experi¬ 
mentados da Europa, Era ainda uma pessoa da 
absoluta confiança do Rei. 


Segundo era corrente na época, teria D. João 
II já confiado a capitania da expedição a Estêvão 
da Gama. Assim D. Manuel além de reconhecer 
em Vasco da Gama méritos reais, confirmou nele 
a escolha feita anteriormente por D. João II, em 
seu pai. 

Apresentando esta missão aspectos muito di¬ 
versos, facilmente compreendemos ser necessária 
a escolha de um indivíduo cuja personalidade re¬ 
vestisse outras tantas facetas, que o tornassem 
apto a comandá-la. Portanto o capitão é escolhido 
entre a nobreza, não apenas de corte mas também 
militar e tendo ainda servido o Rei nas navega¬ 
ções. É que esta viagem não era propriamente 
uma viagem de descobrimento de terras. Embora 
restassem cerca de 300 léguas na costa oriental 
africana por percorrer, o caminho não era total¬ 
mente desconhecido dos Portugueses. Não residia 
aqui 0 objectivo principal da viagem. Residia sim, 
no estabelecimento definitivo da rota marítima 
de Portugal à índia, conjuntamente com a confir¬ 
mação de relações diplomáticas e comerciais com 
os potentados da costa do Malabar. 

Todavia era de esperar a violenta reacção mu¬ 
çulmana à intromissão dos Portugueses na rede 
comercial do índico, que dominavam. Deveria, por¬ 
tanto, 0 comandante da frota possuir, além de 



sólidos conhecimentos de marinharia, enérgicas i 

disposições militares e de comando, e notáveis | 
qualidades de diplomata, o que só a convivência na ; 
Corte e com os grandes do reino podia conceder. | 
Assim se compreende que D. Manuel o elegesse | 
portador de uma carta credencial para o Rei de | 
Calecute. j 

Pela sua escolha para comandante da frota 
abre-se para a Fama uma carreira brilhante de 
militar, enviado diplomático, marinheiro e funcio- i 

nário ultramarino, que fará ascender a figura de | 

Vasco da Gama ao mais alto grau do renome. j 


CAPÍTULO III 
A FROTA: 

UTILIZAM-SE NAUS PELA PRIMEIRA VEZ 

Atendamos agora a outro factor primordial 
da viagem de 1497-99: os navios em que a mesma 
se realizou. Factor primordial e também factor 
de novidade. Pela primeira vez vemos que se uti¬ 
lizam «naus» e não já as habituais caravelas. Es¬ 
tas tinham sido utilizadas na última viagem de 
grande curso que conhecemos — a passagem do 
Cabo da Boa Esperança por Bartolomeu Dias. 

A darmos crédito à realização de viagens pos¬ 
teriores à de Bartolomeu Dias secretamente efec- 
tuadas ainda por impulso de D. João II, nelas cer¬ 
tamente se utilizaram caravelas. Eram, como, sa¬ 
bemos, os navios ideais para a exploração, para a 
navegação em zonas de que se desconheciam os 
condicionalismos físicos, isto é, os ventos e cor¬ 
rentes. 
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As naus, mercê das suas características, não 
eram navios próprios para a exploração, De maio¬ 
res dimensões que a caravela, mais rápidos do que 
esta, eram feitos para longas viagens e navega¬ 
ção segura, com ventos conhecidos. Não seria com¬ 
preensível que pela primeira vez se quebrasse a 
tradição de enviar caravelas se a zona da costa 
compreendida entre o Rio do Infante e Sofala es¬ 
tivesse totalmente por explorar. B, portanto, mui¬ 
to provável que o naufrágio ocorrido em 1495, 
referido no capítulo VI, fosse o indicativo de que 
esta zona tinha sido visitada pelos Portugueses. 

Trata-se pois da primeira viagem assinalada 
oficialmente, que foi realizada por naus. 

Mas os textos da época e as fontes de infor¬ 
mação de ordem cronística não parecem muito 
sensíveis a este facto. São-no mais à circunstân¬ 
cia de os navios terem sido expressamente cons¬ 
truídos para esta expedição. 

Os navios que compunham a frota de Vasco 
da Gama eram pois: 

A mu «S. Gahriel» 

Capitão; Vasco da Gama 

Piloto: Pero de Alenquer, o piloto mais famo¬ 
so daquele tempo, que acompanhara Barto- 


A frota de Vasco da Gama —Do livro das Armadas, ms. qtuinhentista 
da Academia das Ciências de Listooa. 


lomeu Dias na célebre viagem de 1487-88. 
Em 1482 D. João II tinha-lhe permitido 
usar traje de seda (o que era proibido), e 
ao pescoço o apito característico da profis¬ 
são, suspenso de uma cadeia de oiro. 

Ia ainda como piloto Rui de Sousa, que fora 
na expedição ao Congo em 1490. 

Mestre: Gonçalo Álvares, mais tarde piloto- 
-mor da índia 

Escrivão: Diogo Dias, irmão de Bartolomeu 
Dias. Em 1500-1502 foi capitão de um dos 
navios da esquadra comandada por Pedro 
Álvares Cabral. 


A nau «S, Rafael» 

Capitão: Paulo da Gama, irmão primogénito 
de Vasco da Gama. 

Piloto: João de Coimbra 

Escrivão: João de Sá, a quem Vasco da Gama 
entregou o comando da nau S. Gabriel, da 
ilha de Santiago até Lisboa. 
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A mu «Bérrm (^) 

Capitão: Nicolau Coelho, que foi também ca¬ 
pitão de um dos navios da frota de Pedro 
Álvares Cabral, em 1500. 

Piloto: Pero Escobar ou Escolar, cujo nome 
figura nas «Inscrições do lelala», grava- 
. das por Diogo Cão e os seus companheiros 
numa rocha, na margem do rio Zaire, a 
cerca de 150 Kms da foz, no final da se¬ 
gunda viagem. 

Escrivão: Álvaro de Braga 

Surgem, porém, divergências quanto ao tipo 
de navio. João de Barros, de quem já ouviste fa¬ 
lar, dá-lhe a designação de nau, mas outros cro¬ 
nistas pretendem que seria antes uma caravela. 

Mas como podes ver, a figura n.".constitui 

um elemento seguro para concluirmos que a frota 
era realmente constituída por quatro naus. 


(*)~ Quanto ao nome desta nau existem duas versões, uma que 
a denomina S. Miguel; outra, que diz ela ter sido comprada a um 
membro da família Bérrio, NSo foi, portanto, um navio expressa¬ 
mente construído para a viagem, como as naus que Já referimos 


Nau dos mantimentos 

Capitão: Gonçalo Nunes 

Piloto: ignora-se o nome. Sabemos, porém, que 
tomou parte nesta viagem o piloto Afonso 
Gonçalves, que não tinha navio nenhum a 
seu cargo. Poder-se-á pôr a hipótese de ser 
ele 0 piloto desta nau? 

O nome deste navio não aparece em nenhum 
documento da época. Sabe-se apenas que foi com¬ 
prado a um mercador de Lisboa, Aires Correia. 
Destinava-se a transportar mantimentos.. Uma vez 
considerada inútil a sua presença deveria ser des¬ 
truído. A tripulação e os restantes mantimentos 
seriam distribuídos pelos outros navios. 

Quanto às dimensões das naus, ou tonelagem, 
as informações são diversas. De todas poderemos 
concluir que os navios não tinham mais de 120 
nem menos de 150 toneis. (^). 


(')-Tonel-medida de capacidade variável entre 1,43e 2,5m’. 



CAPÍTULO IV 


A TEIPULAÇÃO 

Logo que Vasco da Gama foi incumbido por 
D. Manuel de levar a primeira expedição portu¬ 
guesa à índia, e enquanto duravam os preparati¬ 
vos da viagem, escolheu cuidadosamente a sua 
tripulação. Iriam na frota cerca de centena e meia 
de homens. 

Aos marinheiros mandou Vasco da Gama que 
se instruíssem em diversos ofícios, tais como car¬ 
pintaria, serralharia e outros que pudessem ser 
igualmente úteis. Por este motivo D. Manuel au¬ 
mentou-lhes os soldos, que para o tempo eram 
avultados. Além do soldo deu o Rei a cada homem 
casado 100 cruzados para deixar à família, e a 
cada solteiro 40 cruzados para comprar o que lhe 
fosse necessário. A Vasco e Paulo da Gama foram 
dados dois mil cruzados a cada, e a Nicolau Coe¬ 
lho mil cruzados. 



Da tripulação faziam ainda parte 12 degreda- [ 
dos, os quais devia Vasco da Gama ir deixando 
nos pontos da costa mais importantes. 1 

Após tão longa e trabalhosa viagem muitos | 
ficaram pelo caminho, regressando a Portugal \ 
apenas um terço dos que tinham partido. ' 

CAPÍTULO V 
J A VIAGEM 

ji 

j Chegámos ao ponto fulcral deste pequeno livro: 
j a evolução da primeira viagem por mar de Por¬ 
tugal à índia. 

I É possível reconstituir-se essa viagem no dia 
j a dia, nas dificuldades encontradas quer na nave- 
I gação, quer nos contactos com povos desconheci- 

I dos, através do «Roteiro», ou diário da mesma 

viagem. A hipótese melhor aceite sobre a autoria 
deste roteiro atribui-a a Álvaro Velho, que teria 
i feito parte da tripulação. Mas porque se não tra- 
j ta propriamente de um roteiro, constitui uma obra 
I rica de informações para todos os aspectos que 
j nos interessam, Um verdadeiro roteiro trata ape- 
I nas das rotas marítimas que se devem seguir e 
I dos métodos de navegação a empregar. Neste, 

I pelo contrário, existe a preocupação de relatar fiel- 
I mente todos os acontecimentos diários. Verifica- 



-se, por isso, uma maior abundância de pormeno¬ 
res ligados á caracterização psicológica, já de Vas¬ 
co da Gama, já de outros elementos da tripulação, 
assim como uma apreciação dos contactos que os 
Portugueses foram sucessivamente estabelecendo 
com povos tão diferentes. 


Em frente ao local onde agora se encontra o 
Mosteiro dos Jerónimos estavam fundeadas as qua¬ 
tro naus, que tinham como destino chegar à índia. 

B uma sexta-feira, dia 7 de Julho de 1497. 
Nessa noite fica já toda a tripulação a bordo. No 
dia seguinte, 8 de Julho, dia dedicado a Nossa 
Senhora, acorre ao Tejo grande multidão para se 
despedir dos que partem. Vem também o Rei 
D. Manuel e toda a corte. Organiza-se na praia 
uma procissão; à frente Vasco da Gama e os seus 
homens com velas na mão, seguidos pelos sacer¬ 
dotes e gente da cidade. Os sacerdotes e frades 
vão entoando uma ladainha à qual todos respon¬ 
dem com a maior devoção. Depois ajoelham em 
silêncio e recebem a benção do Vigário. Chega a 
altura da despedida e há lágrimas nos olhos dos 
que ficam, receando a perda dos entes queridos 
que partem em busca de um destino tão arrojado. 
E é por isso que João de Barros chama a esta 

















I praia, «praia das lágrimas para os que partem, 
: terra de prazer aos que vêem.» 

■ As naus desfraldam as velas, e em terra todos 
' saudam «Boa Viagem». Mas os navegantes vão 
alegres; sabem que o Rei deposita neles toda a 
' sua esperança e isso os anima a mostrar coragem. 

Juntamente com a frota do Gama parte Bar- 
tolomeu Dias numa caravela. Mas este vai só até 
próximo da Serra Leoa, à Mina, fazer resgate de 
I oiro. Daí em diante a frota seguirá sozinha. 

No dia 15 de Julho, uma semana depois da 
. partida, passam as naus perto das Canárias e no 
dia 16 chegam à Terra Alta, onde se demoram a 
pescar apenas umas horas. Seguem vigem, mas 
; nessa mesma noite sobrevém uma «cerração», 
como então se dizia, isto é, um grande nevoeiro. 
Tendo esta hipótese sido encarada, os comandan¬ 
tes dos navios combinaram que, se tal acontecesse, 
cada um levaria a sua nau até Cabo Verde, onde 
esperariam uns pelos outros. A «S. Gabriel» tam¬ 
bém conhecida pela Capitaina, foi a última a reu¬ 
nir-se às outras e só a 27 de Julho aportaram à 
ilha de Santiago, em Cabo Verde. Ali permanecem 
uma semana, fazendo provisão de água doce, car¬ 
nes frescas de animais e lenha. Partem de San¬ 
tiago a 3 de Agosto e só três meses depois avistam 
terra. 
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Aqui perguntarás, e com razão, o que aconteceu 
durante tanto tempo? 

Têm-se levantado versões diferentes da rota, 
ou caminho, que Vasco da Gama teria tomado no 
Atlântico. Alguns historiadores estrangeiros e 
mesmo outros nacionais, interessados em diminuir 
a dimensão precursora dos Portugueses ou de 
Vasco da Gama, lançam a hipótese de que este ti¬ 
vesse navegado ao acaso durante este intervalo 
de tempo. É justamente o que nós. Portugueses, 
de forma alguma devemos aceitar. O Almirante 
Gago Coutinho estabeleceu definitivamente não só 
a rota utilizada, mas ainda os ventos que a con¬ 
dicionaram. Como vimos, de Lisboa até às Caná¬ 
rias não houve problemas para a navegação. O 
vento era favorável e as naus avançavam rapida¬ 
mente. Daí até à ilha de Santiago ocorreu apenas 
um nevoeiro muito denso, mas não oferecia, con¬ 
tudo, qualquer perigo, uma vez que o vento era 
constante e favorável. 

Os problemas vão levantar-se nesta segunda 
fase da viagem, a partir da altura em que Vasco 
da Gama inflecte para oeste. Mostra este rumo, 
ao contrário de muitas opiniões, que a direcção não 
foi escolhida ao acaso, mas sim com perfeito conhe¬ 
cimento dos ventos que sopram no Atlântico Sul. 
Vasco da Gama poderia ter escolhido o caminho 
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I que Bartoloraeu Dias utilizara. Mas não é de crer 

^ que uma expedição da importância desta tivesse 

a veleidade de realizar experiências náuticas, 
quando outras anteriores o poderiam ter feito. 
Portanto é de aceitar que, por alturas da Serra 
Leoa, a frota tenha começado a ganhar latitude, 
fazendo um arco pronunciado para oeste e cor- 
j rendo junto da costa do Brasil, Entre 30 e 40" de 
latitude sul, exactamente pela altura em que sa¬ 
biam estar situado o Cabo da Boa Esperança, 
mudam de rumo para leste e vão-se aproximando 
í da costa de África, empurrados pelos ventos de 
^ oeste cuja existência e características Bartolomeu 
Dias tinha constatado. 

A 4 de Novembro avistam terra. É tal a satis¬ 
fação de todos, que embandeiram as naus e sau¬ 
dam 0 Capitão com tiros de bombarda. Mas a terra 
que avistam é-lhes desconhecida. Vão prosseguindo 
ao longo da costa e enviam Pero de Alenquer num 
barco para fazer um reconhecimento. Assegurando 
este que a baía era abrigada e de águas bastante 
profundas, nela fundeia a frota e aí se demora 
uma semana a fim de concertar e limpar as naus, 
arranjar as velas e tomar lenha. A esta baía pÕe 
Vasco da Gama o nome de Baía de Santa Helena. 

Avançando mais para sul encontram o estuá¬ 
rio de um rio, que denominam S. Tiago. Lançam 
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âncoras e permanecem aí algum tempo. Observam 
os naturais que são baços, andam cobertos de peles 
e se alimentam de carne de foca, baleia, gazela e 
ainda de raízes de algumas plantas. O Capitão 
envia um barco a terra para tomar um dos nativos 
que é levado à S. Gabriel onde come com a tripu¬ 
lação. Os Portugueses usavam sempre desta forma 
tao humana de tratar os indígenas: levavam-nos 
às suas embarcações, davam-lhes de comer e mos¬ 
travam-lhes tudo aquilo que não conheciam e lhes 
poderia causar admiração. Quando regressavam, 
contavam aos seus conterrâneos o modo como ti¬ 
nham sido tratados e assim íam todos sem medo 
aos navios portugueses e aí os capitães lhes pediam 
notícias de outras terras, de produtos comerciados 
e ainda lhes compravam gado ou fruta que porven¬ 
tura tivessem, Só no caso de as populações locais 
se mostrarem traiçoeiras ou mal intencionadas, 
deveriam os comandantes tomar medidas severas, 
a fira de impôr respeito pelo nome de Portugal. 

Mas, continuando cora a nossa narrativa, logo 
que 0 indígena foi solto vieram às naus muitos 
outros a quem os nossos mostraram algumas espe¬ 
ciarias e pedras preciosas, constatando que, infe¬ 
lizmente, ainda lhes eram desconhecidas. 

É ainda neste local que ocorre um episódio, 
descrito com tanta graça por Camões. É o episódio 


da ida a terra de Fernão Veloso, que chegou a ter 
consequências desagradáveis para os Portugueses. 

Fernão Veloso pede insistentemente ao Gama 
que 0 deixe ir a terra. Vai até à aldeia indígena, 
come com os seus habitantes e, querendo regressar 
compreende que lhe preparam uma cilada. Começa 
a correr, pedindo socorro e o Capitão-mor mete-se 
num batel com alguns homens para o vir buscar 
à praia. Porém os negros atacara os nossos e che¬ 
gam mesma a ferir Vasco da Gama com as suas 
zagaias. 

Mas deixemos falar o Poeta: 

Disse então a Veloso um companheiro 
«Começando-se todos a sorrir): 

«Olá, Veloso amigo, aquele outeiro 
É melhor de descer que de subir.» 

«Sim, é, responde o ousado aventureiro; 
Mas quando eu para cá vi tantos vir 
Daqueles cães depressa um pouco vim 
Por me lembrar que estáveis cá sem mim.» 

Pelos cálculos de Pero de Alenquer, que já 
conhecemos, este episódio deve ter ocorrido a 
cerca de 30 léguas do Cabo da Boa Esperança. 
A frota faz-se depois ao mar e avistara o dito cabo 
no dia 18 de Novembro, só conseguindo, porém, 
passá-lo quatro dias mais tarde. 
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Lançam âncoras em S. Brás, onde os indígenas 
lhes preparam uma cilada. Erigem aí o primeiro 
padrão, com uma cruz de madeira, que os nativos 
logo destroem. 

De novo se fazem ao mar, sobrevém agora 
uma violenta tempestade. Perdem a Bérrio de vista, 
e vêem-se obrigados a acender faróis para a pro¬ 
curar. No dia 16 de Dezembro passara o último 
ponto tocado por Bartolomeu Dias, o Rio do In¬ 
fante. Daqui para a frente o caminho era incerto. 
Como vimos nos capítulos anteriores, talvez D. 
João II tivesse enviado expedições a desbravá-lo. 
Mas não chegou até nós qualquer informação se¬ 
gura. Assim é possível que Vasco da Gama tivesse 
andado um caminho ainda não percorrido pelos 
Portugueses desde o Rio do Infante até atingir 
Sofala. 

Abre-se uma nova fase na viagem. Surgem cor¬ 
rentes muito fortes e ventos variáveis. Os navios 
desfazem a rota e são levados para trás. Final¬ 
mente conseguem ventos fortes pela popa e avan¬ 
çam mais umas léguas. 

No dia 25 de Dezembro avistam uma terra a 
que chamam Terra do Natal, mas seguem em 
frente. Têm de inflectir para leste para o mar 
alto. Começa a faltar a água doce. Só avistam terra 
novamente em 11 de Janeiro, Na praia vêem-se 
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Vasco da Gama cliama a este rio, Rio dos Bons Sinais 
levantando aí o segundo padrão. 
























Sobrevem agora uma violenta tempestade.. 


! negros. Vasco da Gama envia-lhes alguns homens 
I que são muito bem tratados. Mostram-se tão cor- 
i diais que o Capitão-mor denomina esta terra, Terra 
i da Boa Gente. 

A frota segue viagem e aproxima-se de um 
grande rio, onde fundeia. É o Zambeze. Aí, um 
dos indígenas dá a entender por gestos que já vira 
navios semelhantes aos nossos. Vasco da Gama 
chama a este rio, Eio dos Bons Sinais, levantando 
aí 0 segundo padrão, que foi certamente destruído 
pelo mar. No dia 1 de Março avistam a Ilha de 
j Moçambique. De lá vêem embarcações á vela ao 
encontro da frota. Os nossos lançam âncoras e 
dão de comer aos indígenas que vão às naus. Estes 
indígenas são «ruivos», isto é, uma espécie de 
mestiços entre mouros e negros. Usam trajes de 
linho e algodão muito finos, e levam na cabeça 
toucas de seda bordadas a fio de oiro. São merca¬ 
dores e estão habituados a comerciar com os mou¬ 
ros, em oiro, prata, pedras preciosas e especiarias, 
como pimenta, cravo, gengibre, etc. 

Serviu de intérprete Fernão Martins, que tinha 
j sido prisioneiro dos muçulmanos, e por eles sabe 
j da pequena distância a que fica o reino do Preste 
j João, há tanto tempo procurado. 

' O Sultão da Ilha vem às naus onde Vasco da 
I Gama lhe dá vários presentes, pedindo-lhe que lhe 
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conceda dois bons pilotos. Satisfeito o pedido, acon- | 
tece que um deles vai a terra e não volta. Sai o j 
Gama num batel com alguns homens mas surgem- | 
-lhe pela frente cinco ou seis embarcações indíge- j 
nas tripuladas por gente armada. Os Portugueses | 
fazem fogo e os nativos retrocedem. 

A partir desta altura têm os nossos de enfren¬ 
tar, além dos reveses do tempo, a hostilidade das 
populações locais, industriadas pelos mouros. Como 
se disse em capítulos anteriores, não convinha aos | 
muçulmanos a intromissão de quaisquer outros ! 
povos na rede comercial que tão bem tinham orga- j 
nizado. Por isso, deligenciam por levantar as popu- i 
lações contra os Portugueses, com o maior êxito. 

À natural desconfiança dos nativos vem juntar-se 
uma série de intrigas lançadas pelos mouros sobre 
os intromissores. Assim, o acolhimento feito aos | 

nossos, embora muitas vezes pareça agradável, | 

quase sempre esconde uma cilada. Os indígenas | 

mostram-se simpáticos para apanharem os nossos | 

desprevenidos. Mas Vasco da Gama apercebendo- 1 

-se do seu espírito traiçoeiro usa sempre da maior | 

prudência. Nunca permite que os navios fundeiem j 

demasiado perto de terra, e só abandona o seu na- | 

vio em caso de absoluta necessidade. Mas deixa | 

ordens severas àquele a quem institui comandante | 
da frota. j 


Entretanto o Capitão quer continuar a viagem, 
mas falta-lhe o vento. Durante mais de quinze 
dias permanecem as naus ancoradas perto da ilha 
de Moçambique; é necessário fazer aguada. Porém 
os naturais procuram a todo o custo impedi-lo. 
Os nossos têm de ir a terra num batel, armado de 
bombardas, e dá-se uma refrega em que os Portu¬ 
gueses levam a melhor. Fazem então provisão de 
água doce e levantam âncoras. Sopra um vento 
muito fraco, mas em contrapartida as correntes 
são muito fortes e as naus são arrastadas para 
além de Quíloa, onde Vasco da Gama queria parar 
por saber que era terra de cristãos. Decide o Capi¬ 
tão-mor arribar então a Mombaça. Avistam terra 
a 5 de Abril e ao aproximarem-se, a S. Rafael enca¬ 
lha nuns bancos de areia, que por esse motivo são 
denominados Baixos de S. Rafael. Vêem Mombaça, 
mas como medida de prudência não chegam a 
entrar no porto. Os árabes celebram a sua Páscoa, 
têm as naus embandeiradas e vão a bordo dos 
navios portugueses, mouros desarmados, levando 
presentes do Rei. Alguns dos nossos vão a terra 
a casa de mercadores cristãos e trazem amostras 
de cravo, pimenta, gengibre e trigo «tremês» (’■). 


(>) —Trigo Tremês é provàvelmente o sorgo, portanto uma va¬ 
riedade de milho miúdo, 



Mas se os mouros se mostram afáveis é para me¬ 
lhor armarem uma cilada aos Portugueses. Espe¬ 
ram pela entrada das naus no porto, A cilada é 
descoberta, os mouros pÕem-se em fuga; Vasco 
da Gama consegue, contudo, capturar alguns, que 
confessam quererem-se vingar do que os Portu¬ 
gueses fizeram na ilha de Moçambique. 

Sai de Mombaça a frota e no dia 14, depois 
do aprisionamento dum navio árabe, fundeia em 
frente de Melinde. O Rei desta terra manda a 
bordo embaixadores para fazerem paz com os Por¬ 
tugueses. Num batel, próximo da praia, encontra- 
-se 0 Rei com Vasco da Gama e trocam-se presen¬ 
tes. Diminui a desconfiança dos nossos. O Capitão 
consegue finalmente do Rei de Melinde um piloto 
experimentado, É o célebre Malemo Cana ou Ca- 
naqua, das crónicas, hoje identificado com Ibn 
Madjid, 0 piloto árabe. 

Alguns dias mais tarde partem as naus em 
busca de Calecute. Andam três semanas no mar 
sem ver terra e só ao fim desse tempo avistam 
uma cidade, que o piloto diz ser Calecute, indo fun¬ 
dear duas léguas abaixo dela. Vão às naus quatro 
barcos a quem o Gama confia um dos degredados 
para ser levado a terra. Vai à presença de dois 
mouros de Tunes e qual não é o seu espanto quando 
ouve dirigirera-se-lhe na língua portuguesa. «Ao 


diabo que te dou; quem te trouxe cá?» perguntam- 
-Ihe depois o que vêm os Portugueses buscar de 
tão longe, ao que ele responde: «Vimos buscar 
cristãos e especiaria». Dizem os mouros: «Porque 
não manda cá El-Rei de Castela e El-Rei de França 
e a Senhoria de Veneza?» Diz-lhes ele: «El-Rei 
de Portugal não queria consentir que eles cá man¬ 
dassem». «Fazia bem», retorquiram os mouros, 
terminando a conversa, 

Deram-lhe então de comer e levaram-no de volta 
às naus, indo com ele um dos mouros, que excla¬ 
mou, ao pôr os pés na Capitaina: «Buena ventura, 
buena ventura; muitos rubis, muitas esmeraldas. 
Muitas graças deveis de dar a Deus por voz trazer 
à terra onde há tanta riqueza.» 

Toda a tripulação se alegrou. Tinham saído de 
Portugal havia já quase um ano, e era a primeira 
vez que ouviam falar na sua língua. 

Vasco da Gama envia ao Samorim dois homens 
para lhe participarem a chegada de um embaixa¬ 
dor do Rei de Portugal e lhe solicitarem uma au¬ 
diência. O Samorim dá presentes aos mensageiros 
e envia ao Capitão-mor um piloto, a fim de o ajudar 
a entrar no porto de Pandarane, pouco distante do 
local em que estavam fundeadas as naus, mas que 
oferecia melhores condições. Vem à Capitania uma 
escolta de duzentos homens comandados pelo al- 
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caide para acompanhar o Gama e alguns dos seus 
homens à presença do Samorim. Vasco da Gama, 
acompanhado por treze membros da tripulação é 
conduzido numa liteira; os Portugueses, rodeados 
pelos guardas e por muito povo que os vinha ver 
são então levados a uma vila denominada Cápua, 
onde lhes é servida uma refeição. Passam depois 
por uma igreja e entram nela. Dentro está uma 
imagem, que crêem ser de Nossa Senhora. Todos 
se ajoelham e rezam. Os sacerdotes deitam-lhes 
água benta e dão-lhes pó de sândalo para marcar 
a testa, o peito, o pescoço e os braços. Depois desta 
cerimónia seguem para a cidade, passando ainda 
por outro templo, semelhante ao primeiro. 

À entrada de Calecute, porém, a multidão era 
de tal forma compacta que os Portugueses se vêem 
obrigados a entrar numa casa. Aí vai uma comi¬ 
tiva que 0 Samorim manda ao seu encontro. Mas 
a multidão é cada vez maior, tão densa que os nos¬ 
sos chegaram a abrir caminho violentamente, 
atingindo, finalmente e com muito custo, a porta 
do palácio. Sai a recebê-los um alto dignitário, es¬ 
pécie de bispo, que, abraçando o Gama, o introduz 
na presença do Samorim. Este estava semi-deitado 
numa camilha coberta de panos de veludo e algo¬ 
dão finíssimo. 
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O ambiente é faustoso. Há pela sala grandes 
recipientes de oiro e prata, onde estão ervas que 
os naturais mastigam. Quando o Gama entra íaz 
uma reverência ao Samorim, segundo o uso da 
terra, e este manda-o sentar. Servem-lhe varias 
frutas, que lhe são desconhecidas. Após a refeição, 
pede 0 Samorim ao Gama que diga aos seus digni¬ 
tários quem é e o que quer. Responde-lhe o Capi¬ 
tão que é embaixador do Rei de Portugal e traz 
uma mensagem que só ao próprio rei poderá entre¬ 
gar. Passam então o Gama e o Samorim para um 
outro quarto, ainda mais rico que o primeiro, e 
entre eles se trava um diálogo. Diz o Gama que, 
sendo o Rei de Portugal muito rico pretendia do 
Samorim um acordo comercial, ao que o Samorim 
anui. 

Terminada a audiência, os Portugueses sao 
levados a uma pousada. No dia seguinte Vasco da 
Gama envia presentes ao Samorim, mas este 
recusa-os porque os acha insignificantes. Sendo o 
Rei de Portugal tão rico como se dizia, pois lhe 
mandasse oiro, prata, coral e pano de escarlata (|), 
em vez de fardos de bacias, barris de mel e azeite 
e carapuços de lã. 


(1)-Escarlata era um tecido de cor vermelha, multo apreciado 
na época. 
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Entretanto os mouros conseguem de tal forma j 

persuadir os indianos das más intenções dos Por- I 

tugueses, que Vasco da Gama e os companheiros j 

são impedidos de regressar aos navios, de trazer [ 

as mercadorias que vinham de Portugal para pôr | 

à venda em terra, e são inclusivamente guardados i 

à vista por centenas de homens armados. Só ao [ 

fira de um mês de grandes tribulações e sofrimen- i 

tos consegue a frota levantar ferro de Calecute, | 

mas leva para Portugal, como represália, seis ; 

«homens honrados». ^ 

Inicia-se então a viagem de regresso. A 16 de í 

Setembro chegara aos ilhéus de Santa Maria e j 

cinco dias mais tarde à ilha de Angediva, onde | 

fazem provisão de água e reparam alguns estra- j 

gos dos navios. | 

Começa aqui a fase mais angustiosa da viagem: ; 

são três meses durante os quais a tripulação das I 
naus é atacada por uma doença horrível, o escor- i 
buto ('). Verificam-se trinta mortes e não resta 
em cada nau senão meia dúzia de homens, e esses 
mesmo doentes também, para realizarem os tra¬ 
balhos necessários. A ventos contrários sucedem- i 

-se períodos de grande calmaria, e a navegação é i 


(>) — 0 Escorbuto era uma doença quase sempre mortal, causada 
pela falta de vitaminas. 


dificílima. Resolvem então os capitães voltar para 
a índia, mas no dia 7 de Janeiro vêm afinal aportar 
a Melinde, Aí são os Portugueses de novo bem rece¬ 
bidos e a tripulação descansa durante alguns dias. 
Fazem-se ao mar no dia 13 e perto dos baixos de 
S. Rafael queimam a nau do mesmo nome, não só 
porque tinha sofrido uma avaria irreparável, como 
também porque a tripulação estava extremamente 
reduzida. 

A 20 de Março consegue a frota, agora com¬ 
posta só por duas naus, a S. Gabriel e a Bérrio, 
dobrar o Cabo da Boa Esperança e a 25 de Abril 
atinge a foz do rio Geba. 

Entretanto Paulo da Gama tinha adoecido e 
0 seu estado inspirava cuidado. Vasco da Gama 
resolve fretar em Santiago uma caravela para o 
levar mais ràpidamente, deixando o comando da 
S. Gabriel a João de Sá. 

Em 10 de Julho de 1499, dois anos após a par¬ 
tida da primeira frota portuguesa na rota da índia, 
entra na barra do Tejo a nau Bérrio, comandada 
por Nicolau Coelho. Antes de 28 de Agosto chega 
a S. Gabriel. Vasco da Gama chegou só em fins 
de Agosto, pois tivera de se demorar na ilha Ter¬ 
ceira. Agravara-se o estado de Paulo da Gama, 
que acabara por morrer. 
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A 8 de Setembro Vasco da Gama faz a sua 
entrada solene em Lisboa, trazendo ao Rei de Por¬ 
tugal todas as provas de que tinham realmente 
estado na índia. 


Depois de termos acompanhado quase passo a 
passo esta primeira viagem à índia, há alguns 
pontos sobre os quais interessa reflectir: 

— O silêncio sobre a rota tomada no Atlântico 
Sul significa a segurança da sua utilização. Se 
tivessem surgido factores imprevistos que tornas¬ 
sem a navegação especialmente dura, era natural 
que 0 roteiro os relatasse. 

— Desde que entram em contacto com terra, 
após tanto tempo no mar, até chegarem ao Rio 
dos Bons Sinais, vemos como que uma desilusão 
no que diz respeito às perspectivas comerciais. As 
populações desconhecem as especiarias do Oriente, 
e os produtos que apresentam não oferecem inte¬ 
resse para o mercado europeu. 

— Â medida que vão prosseguindo ao longo da 
costa oriental de África o relato começa a animar- 
-se, reflexo, sem dúvida, da alegria que animava a 
tripulação. A ilha de Moçambique, Mombaça e 
Melinde são outras certezas de que estavam no 
caminho certo. Embora nem sempre bem recebidos. 


conseguem os Portugueses verificar que já aí che¬ 
garam os produtos orientais. 

— Ainda a partir desses pontos começa a tor¬ 
nar-se nítida a posição dos muçulmanos face aos 
Portugueses. Vasco da Gama, compreendendo-o, 
vai usar de grande prudência nos contactos, pru¬ 
dência essa que culminará na atitude calma e 
diplomática adoptada em Calecute. 

Cabe também aqui reflectirmos sobre o que 
teria motivado uma tão longa travessia do índico, 
que tantas doenças e mortes provocou. 

Provavelmente por Vasco da Gama não querer 
atrasar mais a viagem e ainda pelo facto de o 
ambiente em Calecute não ser favorável aos Por¬ 
tugueses, iniciou-se a viagem de regresso em 15 
de Setembro. Ora os ventos de nordeste que per¬ 
mitem atingir a costa africana só começam a so¬ 
prar em Dezembro. Portanto, a frota andou a 
evoluir no índico durante três meses com ventos 
contrários, chegando mesmo a pôr-se a hipótese de 
retrocesso para a índia. É pois natural, dada a 
ausência de alimentos frescos, que a tripulação 
fosse atacada por escorbuto. 

Daqui por diante o roteiro é escasso em porme¬ 
nores, porque a costa já era conhecida e as popu¬ 
lações igualmente. 
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0 facto de o Roteiro teiminar abruptamente 
ao chegar à Guiné der;e-se à circunstância de o 
seu autor, Álvaro Velho, provavelmente aí ter 
ficado. 
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i III PARTE 

I 

REPERCUSSÕES DA VIAGEM 



CAPÍTULO I 


0 REGOZIJO DE D. MANUEL PELO ÊXITO 
DA VIAGEM 

Pàcilmente compreenderás que esta viagem 
de Vasco da Gama teve imediata repercussão na 
Europa. Na realidade o feito não era pequeno, e 
como posteriormente se verificou, viria a alterar 
0 panorama geográfico, económico e político do 
século XVI. 

O Rei português não deveria esconder o bri¬ 
lhante sucesso do tão amadurecido «plano das ín¬ 
dias». Portugal obtinha finalmente a recompensa 
da sua política de sigilo, tantas vezes incompreen¬ 
dida. 

É pois, com uma ponta de orgulho e de não 
escondida alegria que D. Manuel participa aos Reis 
Católicos (U, seus sogros, os resultados da viagem 


(‘) —D. Fernando, Rei de Aragâo, casado com D. Isabel, Rainha 
de Castela. 



de Vasco da Gama, ainda antes da chegada do 
grande capitão a Lisboa. Até por este facto se 
pode ver a urgência que teria D. Manuel em comu* 
nicar a notícia, pois que a carta, da qual existem 
duas minutas, ou rascunhos, partiu na primeira 
quinzena de Julho de 1499. 

Nela diz o Rei que soube por um dos capitães 
chegados há pouco, terem sido descobertos a índia 
e outros reinos, nos quais existem grandes cidades 
cora casas importantes e ricas de muitos e varia¬ 
dos produtos, que os Portugueses trouxeram: ca¬ 
nela, cravo, gengibre, noz moscada, pimenta; pe¬ 
draria, esmeraldas, rubis, etc. Acharam ainda ter¬ 
ras onde abundam minas de oiro. 

Alega 0 Rei que não poderam trazer muitos 
exemplares das especiarias mencionadas pelo facto 
de não terem levado mercadorias aceitáveis pelas 
populações orientais. 

Mais adiante não podemos deixar de sorrir com 
a ingenuidade, talvez um pouco forçada, da pas¬ 
sagem, na qual afirma D. Manuel: 

— «E porque sabemos que Vossas Altezas disto 
hão-de receber grande prazer e contentamento, 
houvemos por bem dar-lhes disso notificação.» 

Calculamos o prazer com que os Reis Católicos 
receberiam a notícia de que os Portugueses tinham 
ganho a corrida para atingir o Oriente fabuloso! 


Surgem ainda algumas dúvidas no espírito do 
monarca no que se refere à situação religiosa dos 
indianos. O facto de não seguirem totalmente a 
fé maometana desconcertou os Portugueses. Mas 
a religião com a qual depararam também não era 
0 cristianismo, embora alguns o fizessem crer por 
temerem a reacção dos nossos. D. Manuel formula 
0 propósito da confirmação destas populações na 
sua fé, para a destruição dos muçulmanos, destrui¬ 
ção essa que facilitaria o abastecimento da Europa 
de todas as especiarias pelos Portugueses. 

Todavia, não é apenas nesta missiva que se 
manifestam quer a alegria, quer as disposições do 
Rei em relação à índia. Possuímos outra carta do 
mesmo soberano a um cardeal português que vivia 
em Roma, o Cardeal D. Jorge da Costa, mais conhe¬ 
cido pelo Cardeal Alpedrinha. Desde 1479 residia 
na Cidade Santa, dispensando os maiores serviços 
a Portugal, através da muita influência que pos¬ 
suía na Cúria Romana. Esta carta tem a data de 
28 de Agosto, posterior, portanto, à chegada da 
nau S. Gabriel, e ia acompanhada de outras duas: 
uma que se dirigia ao Papa, outra endereçada ao 
Colégios dos Cardeais. Porém, a carta dirigida a 
D. Jorge da Costa é a mais pormenorizada. 

Assim, começa por revelar que os Portugueses 
haviam estado em Calecute •— «principal escápula 
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de mercadoria da índia», afirmação que se reve¬ 
laria ser verdadeira. 

Eeferindo-se à espiritualidade dos povos india¬ 
nos mostra-se o Rei um pouco mais céptico quanto 
à estranha forma de cristianismo que praticavam: 
— «0 Rei desta cidade se tem por cristão e assim 
a maior parte do seu povo, os quais mais por ver¬ 
dade se devem ter por herejes, vista a forma da 
sua cristandade». 

A seguir dá curiosos pormenores acerca dos 38 
reis que existem na índia, da sua riqueza e prepon¬ 
derância política. Fala também da Ilha de Ceilão 
e das principais especiarias que possui. 

Finalmente, depois de referir a geral alegria 
^ue se verificou em Portugal, e que se manifestou 
por preces de acção de graças e procissões, aborda 
(0 melindroso assunto da recompensa que, por este 
feito, esperava receber das mãos do Santo Padre. 
0 Cardeal devia falar nela ao Sumo Pontífice como 
coisa sua. 


Ora da leitura destas duas missivas é-nos per- | 
mitido tirar algumas conclusões: | 

— O Rei D. Manuel integra os seus esforços | 
para atingir a índia nos dos reis, seus antecessores, j 


— O bom sucesso desta empresa deve ser fes¬ 
tejado não só por Portugal, mas também pela vizi¬ 
nha Espanha e possivelmente por outros reinos, na 
medida em que é um facto que interessará à quase 
totalidade da Europa. 

— Do ponto de vista cristão não é menor o 
acontecimento. Tem-se a ilusão de que os indianos 
são cristãos, embora os seus ritos sejam diferentes 
dos ocidentais. De qualquer forma, a conversão não 
deverá ser difícil. Por esse facto espera o Rei obter 
uma recompensa muito especialmente significativa 
aos olhos da cristandade. 

— Quanto ao aspecto comercial, não são mais 
reduzidas as esperanças do monarca. A índia é 
abundantíssima em especiarias, pedras preciosas, 
artigos de luxo. Portugal pensa poder abastecer 
a Europa de todos esses produtos, uma vez conse¬ 
guida a destruição do obstáculo que representavam 
os muçulmanos. 

Chegamos pois à conclusão de que o Rei D. Ma¬ 
nuel enfrentou lucidamente os acontecimentos e 
usou de uma sábia diplomacia. 

Para os Reis Católicos, a sua carta exprime 
uma alegria vitoriosa, em que o aspecto comercial 
e religioso se apoiam para dar uma ilusão, talvez 
mais vantajosa que a realidade, de um triunfo pró- 



ximo e de um pleno sucesso na realização do plano i 
português. I 

A carta ao Cardeal D. Jorge da Costa é mais j 
serena mas também cheia de lucidez. Portugal não 
encontrou uma civilização em qualquer aspecto in- j 
ferior à sua. Será árdua a realização da tarefa que 
0 nosso país se propõe, mas, com a ajuda de Deus, j 
tudo se fará. É necessário, no entanto, que a Eu- ; 

ropa reconheça, e principalmente a Santa Sé, o j 

enorme serviço prestado ao mundo e à cristandade , 
pelo nosso pequeno país. | 
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CAPÍTULO II 

D. MANUEL RECOMPENSA 
OS NAVEGADORES 

Não é só para si que D. Manuel deseja a recom¬ 
pensa, O Rei será extraordinàriamente generoso 
com a tripulação da frota e sobretudo com Vasco 
da Gama. Os resultados desta arrojada viagem 
deviam estar bem visíveis aos olhos do soberano 
para que se mostrasse tão pródigo. Assim concede 
a Vasco da Gama, em 10 de Janeiro de 1501, a vila 
de Sines, onde nascera; uma tença anual de 300 000 
reais para si e para os seus descendentes; eleva-o 
à categoria de Almirante das índias com todas as 
honras, poder, jurisdição, rendas, foros e direitos 
que tem o Almirante do Reino; concede-lhe ainda, 
e aos seus descendentes, o poder de mandar anual¬ 
mente e de uma só vez, 200 cruzados nos navios 
reais que forem à índia e trazê-los em mercado¬ 
rias isentas de direitos. Ainda na mesma carta 
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D. Manuel outorga a Vasco da Gama e seus des- \ 
cendentes o título de Dom. Mas os privilégios não 
terminam aqui. É ainda nomeado Capitão-Mor de J 
todas as armadas que em sua vida forem enviadas 
à índia. É-lhe posteriormente dada autorização 
para que troque a renda anual de 400 000 reais, 
paga pela sisa do sal de Lisboa, pelas vilas de Vidi- ! 
gueira e Frades que passam a ser sua pertença. 

Finalmente, em 1519, doa-lhe D. Manuel o tí- J 
tulo de Conde da Vidigueira, com todos os privilé- 
inerentes ao título. 

Em 1522 é já D. João III quem lhe concede os í 
direitos de ancoragem dos portos de Goa, Malaca i 
e Ormuz, assim como em 1524 é o mesmo monarca j 
que autoriza o título de Conde da Vidigueira a ser 
hereditário sem qualquer obstáculo. 

Vimos, portanto, que o reconhecimento régio ' 
pelo achamento do caminho marítimo para a índia j 
passa de pai para filho, pois D. João III concede 
alguns privilégios a Vasco da Gama, invocando j 
ainda o brilhante serviço prestado por este ao Rei | 
D. Manuel, seu pai. i 


CAPimo III 

VASCO DA GAMA, ALMIRANTE-MOR 
E VICE-REI DAS ÍNDIAS 

Não devemos, no entanto, pensar que todos 
estes benefícios eram exclusivamente devidos à 
viagem de 1497-99. Vasco da Gama daí para diante 
não ficou de maneira nenhuma inactivo. A sua 
observação e experiência aquando da estadia em 
Calecute, levaram-no a pensar que para Portugal 
dominar o comércio muçulmano das especiarias 
teria de dominar os mares e os principais portos 
de comércio. As feitorias comerciais deveriam ser 
estabelecidas à sombra de fortalezas defensivas. 
Por essa razão escreveu Vasco da Gama uma serie 
de recomendações para serem utilizadas pelo co¬ 
mandante da segunda frota que partiu para a 
índia, Pedro Álvares Cabral. Presidiu ainda ao 
apetrechamento da mesma frota, não descurando 
os aspectos militar, comercial e mesmo náutico, 
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pois fixou a data da partida de acordo com os con* 
dicionalismos físicos da zona que iria percorrer. 

Esta frota partiu em 1500 e no ano seguinte 
partiu outra, comandada por João da Nova. Mas 
as dificuldades não diminuiam. Pelo contrário, 
cada vez eram precisos mais esforços. Vasco da 
Gama é, por isso, nomeado comandante de mais 
uma grande frota, composta por vinte navios, que 
saiu de Lisboa em 1502. Esta segunda missão, mais 
do que qualquer outra, foi uma demonstração de 
força por parte dos Portugueses. Começa por sub¬ 
meter 0 soberano de Quíloa, pela força da artilha¬ 
ria e obriga-o a pagar um tributo, além de conse¬ 
guir a sua protecção para o comércio português. 
Passa à costa da índia e aí exerce plenamente as 
suas atribuições: fundar feitorias e impedir os 
portos indianos de manter o comércio com os mu¬ 
çulmanos pela via do Mar Vermelho. 

Se 0 rei de Cananor está mais disposto a acei¬ 
tar as condições impostas pelos Portugueses, o 
mesmo não sucede com o rei de Calecute. A cidade 
é bombardeada duas vezes. Preparam-se ciladas 
contra as naus lusitanas, mas em vão. Vasco da 
Gama regressa a Lisboa com os navios cheios de 
carga preciosa e atinge o estuário do Tejo em 
Setembro de 1503. 
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Frota <le Fed.ro Alvares Cabral 







'^*Ã.f4/ 




íM^Í$pí?-: 


sví't'*>v 






S/i'. 






i^í::|í'í'íí?'í^^-v 

àêMMâã' 


:v'!Írxià 


iK&:fWÉI 

mM^0B 


'/S* 


'Í\f’f:; 


\ 




Frota de João da Nova 


I 

í 

Largos anos vão passar antes que Vasco da 
Gama retorne à índia. Mas a sua forte persona¬ 
lidade de justiceiro não esmorece e, quando cerca 
de vinte anos mais tarde é de novo necessário 
impor justiça, é lembrado o nome do Almirante 
da índia, O Rei é já D. João III, filho de D. Manuel. 

A conjuntura é também diversa, pois não se trata 
agora de impor respeito aos vários reinos e poten¬ 
tados indianos, nem de estabelecer as bases do 
comércio. Muitos Portugueses tinham passado 
pelo Oriente, uma vez que o nosso Império se 
alargara. Malaca era portuguesa e a zona de 
comércio compreendia agora também a Insulíndia. 

Era difícil controlar toda a actividade comer- S 
ciai, em muitos locais praticada por particulares, | 
mas que deviam pagar determinados impostos ao | 
Rei. Verificavam-se, todavia, uma série de abusos | 
que não serviam o bom nome português, despres- J 
tigiavam o Rei e não contribuíam para o engran- | 
decimento da causa nacional. | 

Parte, portanto, D. Vasco da Gama em 1624 í 
com 0 honroso cargo de Vice-Rei. A tarefa que o 
espera é árdua e melindrosa. Tem de abrir inqué- ; 
ritos, interrogar e punir, mesmo quando a posição 
do culpado é elevada e ainda escolher funcionários 
honrados e eficientes. 
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Verifica-se logo um aumento de comércio com 
benefício para a Coroa. A tarefa não está ainda 
concluída quando a interrompe a morte do Almi¬ 
rante, no dia 24 de Dezembro de 1524, em Cochim. 
No continente que definitivamente ligara a Por¬ 
tugal encontra Vasco da Gama o repouso para 
os seus dias. Até na hora da morte fica o Gama 
vinculado ao Oriente fabuloso que não só a ele 
deu glória, mas também ao seu Eei e à sua Pátria. 

Não existem informações bastante concretas 
para tudo o mais que desejaríamos saber, além 
do exposto, sobre Vasco da Gama. Há grandes 
lacunas em espaços consideráveis da sua vida e, 
por isso, a sua biografia não é analisável na tota¬ 
lidade. No entanto, aquilo que conhecemos de 
Vasco da Gama chega para afirmarmos o seu 
carácter indomável, servido por uma vontade 
férrea; a sua integridade ao serviço do Rei; a 
coragem de chefe militar; os conhecimentos náu¬ 
ticos de capitão de armada, Qualidades diversas 
vezes postas à prova e nunca desmentidas. 
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CAPITULO IV 

PORTUGAL AFIRMA A SUA PRESENÇA 
NO ORIENTE 

Na continuação da análise das repercussões que 
teve a primeira viagem marítima portuguesa à 
índia, não podemos esquecer as profundas altera¬ 
ções que, por esse facto, sofreu a administração 
régia. Abriam-se imensas perspectivas em todos 
os sentidos: comercial, político, religioso. Era, 
pois. urgente tomar medidas imediatas para o 
estabelecimento da presença portuguesa na índia. 

Não podemos esquecer que os nossos não 
tinham sido muito bem acolhidos no Oriente. As 
populações não eram as mesmas do continente 
africano, donde os métodos de persuasão e con- 
facto não podiam, evidentemente, ser os mesmos. 
Os riscos que Portugal tomava para promover o 
comércio com o Oriente, riscos sobretudo econó¬ 
micos, eram imensos. Mesmo assim valia a pena 
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e não se podia deixar que esta empresa nacional [ 
nascente falhasse. Falharam, sim, os primeiros | 
contactos diplomáticos, porque os muçulmanos, | 
detentores do comércio, intrigavam junto dos ' 
potentados locais. Estes, apesar das demonstrações ; 
sucessivas da eficiente artilharia portuguesa, não i 
se demoviam fàcilmente. O estabelecimento de | 
uma feitoria comercial portuguesa em Calecute 
só foi conseguido por Pedro Álvares Cabral em 
ISOO. No entanto, a nossa posição não era ainda 
segura. Punham-se entraves ao feitor para que 
não conseguisse obter mercadoria e criavam-se 
obstáculos de todos os géneros. Finalmente, para 
culminar esta situação tensa, a feitoria é des¬ 
truída e todos os funcionários massacrados. Se 
os resultados foram desastrosos em Calecute, 
principal porto comercial da costa do Malabar, o 
mesmo não sucedeu noutros portos, como por | 
exemplo em Cochim e Cananor, onde os contactos, 
se não foram francamente favoráveis, foram pelo 
menos esperançosos. Esta situação confirmou-se 
quando chegou ao índico a terceira frota enviada 
por D. Manuel, antes mesmo de chegar a Lisboa 
a segunda, comandada por Pedro Álvares Cabral. 

Esta terceira frota, sob o comando de João 
da Nova, foi a primeira expedição a tornar-se 
verdadeiramente compensadora. Trouxe para Por- 
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tugal não só grande quantidade de especiaria, 
mas também boas notícias: as feitorias de Cana¬ 
nor e Cochim pareciam bem estabelecidas e o 
acolhimento das populações locais favorável Veri¬ 
ficou-se então que a rota do Cabo da Boa Espe¬ 
rança traria bons frutos, mas que era preciso 
mantê-la a todo o custo, assim como o monopólio 
não só do comércio do Oriente, como também do 
abastecimento de produtos orientais à Europa. 
O principal obstáculo que a estes desígnios se 
levantava era o Islão. Para o vencer em toda a 
linha põe-se em movimento um complicado sistema. 

Em primeiro lugar reforça-se o poderio mili¬ 
tar e assim parte a quarta frota, comandada por 
Vasco da Gama, como já ficou dito. Ê a maior 
organizada até então, composta por vinte navios, 
dos quais cinco devem permanecer no índico para 
defesa e fiscalização. 

Em 1505 parte outra frota de cerca de vinte 
e dois navios, sob o comando de D. Francisco de 
Almeida, empossado do cargo de Vice-Eei. Iam 
nesta frota 2500 homens, dos quais 1500 deviam 
ficar na índia para proteger militarmente os esta¬ 
belecimentos comerciais. 

A forte armada, a construção de fortalezas, 
0 estabeleoimento de feitorias, os castigos que se 
infligiam aos inimigos, acabaram por convencer 
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os potentados locais, — quer indianos, quer muçul¬ 
manos— que Portugal se apossara política e 
econòmicamente do índico. Estavam lançadas as 
bases do Império Português no Oriente, 

Depois vêm as páginas brilhantes escritas por 
Afonso de Albuquerque e por outros seus suces¬ 
sores, em que a par da estruturação política, o 
Império se vai alargando, numa tentativa de solu¬ 
cionar 0 problema que a pouco e pouco se levanta. 
Com efeito, quando os Portugueses chegaram ao 
Oriente verificaram, como já sabemos, que os 
mouros detinham o transporte da totalidade dos 
produtos orientais. Para se destronar o inimigo 
muçulmano e ao mesmo tempo se obter lucro era 
preciso que os nossos se apoderassem de toda a 
produção do Oriente. Acontecia, porém, que alguns 
dos produtos orientais não tinham aceitação na 
Europa, donde não terem imediatamente inte¬ 
ressado os Portugueses. Este desinteresse favo¬ 
receu a permanência dos árabes no mundo asiá¬ 
tico, constituindo, portanto, uma constante ameaça 
para o Império português. 

Havia contudo uma forma de os expulsar: era , 
passarem os Portugueses a ser compradores de j 
todos os produtos e organizar a sua distribuição, i 
por navios lusitanos, às diversas partes do Oriente, i 
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Portugal teve pois, de estender as suas posses¬ 
sões cada vez mais para leste. Ocupou Malaea, 
verdadeira articulação do Extremo Oriente com. 
a Península Industânica e atingiu o Sueste Asiá¬ 
tico. Passou a fazer intercâmbio de tecidos de 
algodão, arroz, trigo, cavalos da Pérsia, mer¬ 
cúrio, etc., tudo produtos que não compensava 
trazer para a Europa, mas que se trocavam por 
especiarias tão desejadas pelos ocidentais. 

Foi, portanto, uma conjuntura em que mais 
uma vez se afirmou o génio português na adap¬ 
tação das circunstâncias em seu proveito. De facto, 
Portugal, ao atingir a índia, viu que a realidade 
era diversa daquilo que supunha. Faltavam-lhe 
meios, sobretudo gente e dinheiro, para resolver 
0 problema de uma forma imediata. Mesmo assim, 
lançou-se ao trabalho, enfrentou os riscos, que 
eram enormes e conseguiu durante décadas gozar 
de uma posição única no seio das restantes nações 
da Europa. 
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CAPITULO V 

A CULTURA PORTUGUESA TRANSMITE-SE 
E ENRIQUECE-SE 

Não foi apenas o aspecto militar, comercial e 
político que preocupou os Portugueses. A admi¬ 
nistração mereceu-lhes igualmente os mais atentos 
cuidados. 

Os funcionários passaram a ser escolhidos 
entre os melhores servidores da Casa Real e do 
Rei. Sempre que possível designava-se alguém que 
possuísse experiência do Ultramar. Passará a ser 
uma das mais curiosas características da admi¬ 
nistração ultramarina portuguesa o facto de um 
funcionário não ser designado para um determi¬ 
nado cargo e aí ficar o resto dos seus dias, desem¬ 
penhando a função para a qual fora escolhido. 
Pelo contrário: passado um tempo, e tendo o fun¬ 
cionário cumprido bem o seu dever era enviado 
a outro território português de África ou da 
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América. Com ele ia toda a experiência que arma¬ 
zenara, algumas soluções originais que se podiam 
aplicar a outros locais em idênticas circunstâncias 
e até alguns hábitos, mesmo alimentares, que adqui¬ 
rira e sem os quais não podia passar. É curioso 
referir, apenas em duas palavras, algumas das 
plantas nutritivas que acompanharam os Portu¬ 
gueses nas suas deslocações. Sem falar já das 
especiarias, que hoje pertencem à tradição de 
qualquer país, lembro o coqueiro, actualmente 
tão bem integrado na paisagem brasileira ou afri¬ 
cana, que é oriundo da índia, assim como o é a 
bananeira. A mandioca, que constitui a base da 
alimentação das populações tropicais, é originá¬ 
ria do Brasil. O milho, que resolveu tantos pro¬ 
blemas de subalimentação de populações de elevado 
nível de densidade, veio da América do Sul para 
a Europa e África. 

E assim por diante são inumeráveis as trocas 
que poderíamos focar. 

No plano da arte, o intercâmbio não é menor. 
Levámos a remotas paragens a nossa arquitectura, 
a nossa ideia do que era uma vita, uma cidade. 
Igualmente foram portugueses os planos das for¬ 
talezas e das igrejas cujas pedras iam frequente¬ 
mente já de Portugal aparelhadas e prontas para 
a construção. 


O nosso país recebeu também diversos ele¬ 
mentos arquitectónicos do Oriente: os beirais de 
telhados, recurvados e terminando em bico; os 
minaretes, mirantes e terraços e, sobretudo, for¬ 
mas de ornamentação e mobiliário. 

Ainda no aspecto cultural, a chegada dos Por¬ 
tugueses à índia foi rica de consequências para 
a língua nacional. Ela passou a ter uma extraor¬ 
dinária difusão. Se os Portugueses levaram o 
comércio até às mais recônditas paragens do 
Oriente, a língua portuguesa acompanhou-os e 
passou a ser a língua comercial do índico. Além 
disso, foi também a língua cristã por excelência. 
A propagação da fé ligou definitivamente o idioma 
luso ao Cristianismo. Mesmo em Goa, onde a 
penetração não foi tão fácil, devido a um sistema 
de castas muito rígido, a nossa língua penetrou 
e perdurou como língua religiosa. 

Não será um dos menores reflexos dessa inter¬ 
comunicação, a extraordinária proliferação da 
literatura de viagens, de costumes e de feitos mili¬ 
tares lusitanos no Oriente. A literatura portuguesa, 
porque muito bem então soube retratar o mis¬ 
terioso Oriente, pràticamente desconhecido da 
Europa, foi muitíssimo bem recebida. Castanheda, 
Gaspar Correia e Damião de Góis, são alguns dos 
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autores que incluem a índia nos temas das suas ! 
obras literárias. | 

Deixo para o fim o expoente mais alto da j 
literatura portuguesa e que tornou imortal a epo- i 
peia marítima dos lusitanos. j 

Sabes com certeza que me refiro a Luís de I 
Camões. O seu poema «Os Lusíadas», gira todo j 
em volta da primeira viagem de Vasco da Gama | 
à índia. Mas, embora a figura central seja Vasco 1 
da Gama, Camões não viu um herói único na sua i 
frente. Viu todo o povo português, os esforços 
que se vinham realizando desde o início da nacio¬ 
nalidade no sentido de uma expansão, primeiro 
continental e mais tarde marítima. Toda a histó¬ 
ria portuguesa é apresentada com uma epopeia 
que culmina na chegada à índia. 

Baseados nas crónicas, fiéis à verdade histó¬ 
rica, «Os Lusíadas» constituem o único poema 
épico real de todas as literaturas, quer antigas, 
quer modernas. São ainda, não só a epopeia do 
povo português, mas também a obra poética mais 
expressiva do Renascimento. 
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CAPÍTULO VI 

AS VIAGENS PORTUGUESAS 
CRIAM UMA NOVA MENTALIDADE 

Até agora analisámos as consequências da Via¬ 
gem por um prisma estritamente nacional. Per¬ 
sistir nesta tentativa seria adulterar a sua ver¬ 
dadeira dimensão. Com efeito, ela não interessou 
somente a Portugal e os seus resultados não se 
repercutiram só no nosso país, mas em todo o 
mundo civilizado de então. 

Pela primeira vez, através de Portugal, se 
punham em contacto as três partes do Mundo, 
então conhecido — a Europa, a África e a Ásia. 

Deste contacto resultou nitidamente a prepon¬ 
derância da Europa. As forças portuguesas são 
a guarda avançada dos elementos da civilização 
cristã ocidental, que, para além da nossa pre¬ 
sença, será continuada pela de outros povos euro¬ 
peus, nomeadamente os ingleses e os holandeses. 
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Se eles nos substituíram na índia foi porque para 
tal tinham sido alertados pela actividade portu¬ 
guesa. Na realidade, Portugal alterara por com¬ 
pleto a localização dos centros comerciais europeus. 

Do Mediterrâneo passaram para o Atlântico. 
Lisboa, que se tornou a grande capital comercial 
do Ocidente, mantinha relações com as grandes 
cidades do Norte da Europa, facto que fez nascer 
entre os nórdicos o desejo de eliminar o interme¬ 
diário português e de atingir as fontes de tanta 
riqueza. 

A abertura da Europa para a imensidade do 
Atlântico, que tanto contrastava com o fechamento 
do mundo mediterrânico, é da responsabilidade dos 
Portugueses. A abertura do espírito europeu para 
0 gosto da aventura das viagens, das experiências 
novas, da precisão, é também da responsabilidade 
dos Portugueses. 

Não será de mais dizer que esta e outras via¬ 
gens portuguesas contribuíram decisivamente para 
a formação do novo espírito renascentista, com 
0 gosto da novidade, das novas sensações, mas 
igualmente do conhecimento exacto. A observação 
levanta-se contra a tradição, O homem que viu 
sabe mais que o homem que leu e não será o 
Português 0 «homem que viu» por excelência? 


A observação directa, ligada ao estudo e à teo¬ 
ria, formarão o espírito mecânico, o espírito do 
exacto e da medida, que caracterizará o fim do 
século XVI e 0 século XVII. É lícito supor que, 
sem a actividade descobridora dos Portugueses, a 
mentalidade seiscentista não teria tido as criações 
e os momentos altos que na realidade atingiu. 

Em todo 0 sentido, portanto, as nossas navega¬ 
ções e sobretudo a primeira viagem de Vasco da 
Gama na rota da índia, foram da maior impor¬ 
tância para que o Mundo tomasse consciência de 
si próprio, das suas potencialidades e das suas 
riquezas. Pensamento que Camões, de uma forma 
tão sugestiva e bela exprimiu: 

<íQue os nossos, mores coisas atentando 
Novos Mundos ao Mundo irão mostrando^ 
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